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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 2304/2001 (2.a série). — Nos termos dos n.os 2
e 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 345/91, de 17 de Setembro, são
nomeados representantes da Região Autónoma dos Açores na Comis-
são Interministerial para os Assuntos Comunitários o licenciado José
Maria Correia Gonçalves Matias, director regional dos Assuntos Euro-
peus, e, para o substituir nas suas ausências e impedimentos, a licen-
ciada Catarina Athaíde Correia de Abreu, técnica superior do Gabi-
nete Técnico da Presidência do Governo Regional dos Açores.

17 de Janeiro de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama.

Despacho n.o 2305/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 15.o e da alínea b) do n.o 3 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 48/94, de 24 de Fevereiro, e do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 381/97, de 30 de Dezembro, é o Dr. Toshiji Miki nomeado para
o cargo de cônsul honorário de Portugal em Tokushima.

24 de Janeiro de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA JUSTIÇA

Despacho conjunto n.o 105/2001. — Nos termos dos n.os 2 e
3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 345/91, de 17 de Setembro, é
nomeado representante do Ministério da Justiça na Comissão Inter-
ministerial para os Assuntos Comunitários o licenciado Gil Manuel
Gonçalves Gomes Galvão, director do Gabinete para as Relações
Internacionais, Europeias e de Cooperação do referido Ministério,
e, para o substituir nas suas ausências e impedimentos, a licenciada
Teresa Alves Martins, directora-adjunta do mesmo Gabinete.

5 de Janeiro de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Justiça, António Luís
Santos Costa.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DO AMBIENTE

E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 106/2001. — Nos termos dos n.os 2 e
3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 345/91, de 17 de Setembro, é
nomeado representante do Ministério do Ambiente e do Ordena-
mento do Território na Comissão Interministerial para os Assuntos
Comunitários o Professor António Nuno Fernandes Gonçalves Hen-
riques, director do Gabinete de Relações Internacionais do referido
Ministério, e, para o substituir nas suas ausências e impedimentos
a licenciada Cristina Afonso West, subdirectora do mesmo Gabinete.

5 de Janeiro de 2001. — O Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, Jaime José Matos da Gama. — O Ministro do Ambiente
e do Ordenamento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 148/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada abater ao serviço efectivo da Marinha a contar
de 11 de Dezembro de 2000, os licenciados em Medicina graduados

em subtenentes (7100200) Samuel David Gonçalves Vieira Mendes
e (7100500) Sandra Cláudia de Sousa Magalhães Morgado.

24 de Janeiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 2306/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal foram promovidos ao posto de segundo-marinheiro, em
regime de voluntariado, da classe de electricista, ao abrigo do n.o 2
do artigo 374.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), os seguintes marinheiros:

9310999, primeiro-grumete E RV Nuno Jorge Martins Azevedo
Rodrigues.

9312799, primeiro-grumete E RV Luís Henrique da Costa Teixeira.
9312899, primeiro-grumete E RV David Rocha Sardinha.
9316699, primeiro-grumete E RV Nuno José Venâncio Martins.
9316299, primeiro-grumete E RV Rodolfo dos Santos da Silva

Domingos.
9308199, primeiro-grumete E RV Cátia Alexandra Pereira Martins.
9309099, primeiro-grumete E RV Sérgio Filipe Jorge Prestes.

Estes militares são promovidos a contar de 21 de Outubro de 2000,
ficando colocados na escala de antiguidade à esquerda do 208699,
segundo-marinheiro E RV Pedro Nuno Santos Brito André, pela
ordem indicada.

15 de Janeiro de 2001. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas Tavares,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 2307/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal foi promovido ao posto de primeiro-grumete, em regime
de voluntariado, da classe de radaristas, ao abrigo da alínea c) do
n.o 1 do artigo 371.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), o 9302600, segundo-
-grumete R RV Ricardo Alexandre Gonçalves Henriques, a contar
de 21 de Julho de 2000, ficando colocado na escala de antiguidade
à esquerda do 101700, primeiro-grumete R RV Filipe Santos Cas-
tanheira e à direita do 114400, primeiro-grumete R RV Samuel Bote-
lho Tavares.

15 de Janeiro de 2001. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas Tavares,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 2308/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal foi promovido ao posto de primeiro-marinheiro, em regime
de contrato da classe da taifa subclasse de despenseiro, ao abrigo
do n.o 4 do artigo 396.o do EMFAR (Decreto-Lei n.o 34-A/90), o
9302292, segundo-marinheiro TFD RC Paulo Alexandre Gomes
Cavaco, a contar de 20 de Fevereiro de 1998, ficando colocado na
escala de antiguidade à esquerda do 9328394, primeiro-marinheiro
TFD RC José Augusto Lopes da Cunha e à direita do 9343094, pri-
meiro-marinheiro TFD RC Paula Cristina Maria de Oliveira Pereira.

16 de Janeiro de 2001. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas Tavares,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 2309/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal foi promovido, por escolha, ao posto de sargento-chefe
da classe de manobra, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho), ficando adido no quadro, o 39565, sargento-ajudante
M Armindo de Oliveira Fernandes, a contar de 28 de Julho de 2000,
data a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos
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os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1
do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, resultante da passagem à situação de adido do 109665, sar-
gento-chefe M João da Silva Costa, ficando colocado na escala de
antiguidade à esquerda do 188764, sargento-chefe M António Manuel
dos Santos Martins.

16 de Janeiro de 2001. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas Tavares,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 2310/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido, por escolha, ao posto de sargento-chefe
da classe de manobra, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho), ficando no quadro, o (220568) sargento-ajudante M Joaquim
Farinha Calvário, a contar de 30 de Novembro de 2000, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
situação de adido do (39565) sargento-chefe M Armindo de Oliveira
Fernandes, ficando colocado na escala de antiguidade à esquerda
do (39565) sargento-chefe M Armindo de Oliveira Fernandes.

16 de Janeiro de 2001. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas Tavares,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 2311/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido, por escolha, ao posto de sargento-chefe
da classe de manobra, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99), ficando
no quadro, o (46166) sargento-ajudante M José Eduardo Domingues
Ferreira, a contar de 30 de Novembro de 2000, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nessa data resultante da promoção a sar-
gento-mor do (804462) sargento-chefe M Amândio Ferreira Qua-
drado, ficando colocado na escala de antiguidade à esquerda do
(220568) sargento-chefe M Joaquim Farinha Calvário.

16 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 2312/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido, por antiguidade, ao posto de sargento-
-ajudante da classe de fuzileiros, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando supranumerário ao quadro, ao abrigo do
n.o 4 do artigo 166.o do mesmo Estatuto, o (223169) primeiro-sargento
FZ José Joaquim Machado Almeida, a contar de 30 de Novembro
de 2000, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe
são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos
do mesmo Estatuto, vaga existente no quadro de sargento-chefe resul-
tante da promoção a sargento-mor do (191164) sargento-chefe FZ José
Ferreira dos Santos, ficando colocado na escala de antiguidade à
esquerda (227569) sargento-ajudante FZ Alcides Ramos Gonçalves.

16 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 2313/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido, por antiguidade, ao posto de sargento-a-
judante da classe de fuzileiros, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando supranumerário ao quadro, ao abrigo do
n.o 4 do artigo 166.o do mesmo Estatuto, o (265269) primeiro-sargento
FZ António de Jesus Costa, a contar de 31 de Dezembro de 2000,
data a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos
os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1
do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, vaga existente no quadro de sargento-chefe resultante da
promoção a sargento-mor do (102265) sargento-chefe FZ Amado do
Nascimento Dinis, ficando colocado na escala de antiguidade à

esquerda do (223169) sargento-ajudante FZ José Joaquim Machado
Almeida.

16 de Janeiro de 2001. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas Tavares,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 2314/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido, por antiguidade, ao posto de sargento-chefe
da classe de fuzileiros, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho), ficando no quadro, ao abrigo do n.o 4 do artigo 166.o do
mesmo Estatuto, o (35770) primeiro-sargento FZ Válter Tavares
Raposeiro, a contar de 31 de Dezembro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
vaga existente no quadro de sargento-chefe resultante da promoção
a sargento-mor do (52365) sargento-chefe FZ Francisco de Matos
Carneiro, ficando colocado na escala de antiguidade à esquerda do
(265269) sargento-ajudante FZ António de Jesus Costa.

16 de Janeiro de 2001. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas Tavares,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 2315/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido, por antiguidade, ao posto de sargento-
ajudante da classe de fuzileiros, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o (256869) primeiro-sargento
FZ Antero Fraga Ferreira, a contar de 31 de Dezembro de 2000,
data a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos
os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1
do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da pas-
sagem à reserva do (39069) sargento-ajudante FZ João Joaquim Peças
Cortes, ficando colocado na escala de antiguidade à esquerda do
(35770) sargento-ajudante FZ Válter Tavares Raposeiro.

16 de Janeiro de 2001. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas Tavares,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 2316/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido, por escolha, ao posto de sargento-chefe
da classe de fuzileiros, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o (93168) sargento-ajudante
FZ Manuel Miranda Garizo, a contar de 30 de Setembro de 2000,
data a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos
os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1
do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da pro-
moção a sargento-mor do (98865) sargento-chefe FZ António
Fermento Neto, ficando colocado na escala de antiguidade à esquerda
do (9068) sargento-chefe FZ José Manuel dos Santos.

16 de Janeiro de 2001. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas Tavares,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 2317/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido, por escolha, ao posto de sargento-chefe
da classe de fuzileiros, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o (9068) sargento-ajudante
FZ José Manuel dos Santos, a contar de 31 de Agosto de 2000, data
a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos
os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1
do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da pas-
sagem à situação de adido ao quadro do (141467) sargento-chefe
FZ Manuel Augusto, ficando colocado na escala de antiguidade à
esquerda do (141467) sargento-chefe FZ Manuel Augusto.

16 de Janeiro de 2001. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas Tavares,
capitão-de-mar-e-guerra.
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EXÉRCITO

Comando da Logística

Direcção dos Serviços de Intendência

Despacho n.o 2318/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo da auto-
rização que me é conferida por despacho de 24 de Julho de 2000
do TEN GEN QMG, conjugado com o n.o 1 do despacho
n.o 165/CEME/2000, de 26 de Novembro 1999, do general CEME,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro
de 2000, subdelego no subdirector interino dos Serviços de Inten-
dência, TCOR de AM (NIM 10497671) Carlos Alberto Nunes Teixeira
Coelho, a competência para autorizar despesas com aquisição de bens
e serviços até 5 000 000$.

2 — Este despacho produz efeitos desde 24 de Julho de 2000,
ficando por este meio ratificados os actos entretanto praticados pelo
subdirector interino dos Serviços de Intendência, TCOR de AM (NIM
10497671) Carlos Alberto Nunes Teixeira Coelho.

1 de Agosto de 2000. — O Director, interino, Manuel Carlos A.
G. Cerdeira, COR ADMIL.

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar não Permanente

Despacho n.o 2319/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
21 de Setembro de 2000, por subdelegação do director de Admi-
nistração e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudan-
te-general do Exército, por delegação recebida no general Chefe do
Estado-Maior do Exército, foram promovidos ao posto de primei-
ro-sargento, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 396.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
com as alterações verificadas por força do normativo do artigo 30.o
do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade
desde a data que a cada um se indica, data a partir da qual têm
direito aos vencimentos do novo posto, os militares a seguir men-
cionados:

2SAR RC CAV 297 RecExpl (21128192) António José da Silva
Ramos — 11 de Agosto de 2000.

2SAR RC SGE 651 Secret (30371592) Margarida Alexandra Ceia
Martins — 10 de Agosto de 2000.

2SAR RC TM 423 ExplTm (11374191) Francisco Manuel Casqueira
Neves — 10 de Agosto de 2000.

17 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, COR INF.

Despacho n.o 2320/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
28 de Setembro de 2000, por subdelegação do director de Admi-
nistração e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudan-
te-general do Exército, por delegação recebida do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, foram promovidos ao posto de primei-
ro-sargento, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 396.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 Janeiro, com
as alterações verificadas por força do normativo do artigo 30.o do
Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde
a data que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito
aos vencimentos do novo posto, os militares a seguir mencionados:

2SAR RC ART 195 topografia (16416693) Nuno Manuel Tavares
Caetano Alves — 27 de Julho de 2000.

2SAR REC AM 602 AdmFin (27414292) Carlos Manuel Farinha Rosa
do Muacho — 10 de Agosto de 2000.

2SAR RC Am 602 AdmFin (17687492) Mariana Rosa Camarro Par-
reirinha — 10 de Agosto de 2000.

2SAR RC SGE 651 secretariado (36944093) Susana Paula Gordilho
de Melo — 10 de Agosto de 2000.

2SAR RC SGE 651 secretariado (26238592) Maria Inês Pereira
Lopes — 10 de Agosto de 2000.

2SAR RC SGE 651 secretariado (15831491) Laura Maria Nogueira
Fins — 10 de Agosto de 2000.

2SAR RC SGE 651 secretariado (12076491) Rosa Barroso Pon-
teira — 10 de Agosto de 2000.

17 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, COR INF.

Despacho n.o 2321/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
18 de Outubro de 2000, por subdelegação do director de Adminis-
tração e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-ge-
neral do Exército, por delegação recebida do general Chefe do Esta-
do-Maior do Exército, foram promovidos ao posto de primeiro-sar-
gento, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as
alterações verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a
data que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito aos
vencimentos do novo posto, os militares a seguir mencionados:

2SAR RC ST 669 Op Transp (09635892) Luís Miguel Valada Pedrosa
da Silva — 29 de Setembro de 2000.

2SAR RC SAM 651 Secret (2668191) Vítor Manuel Bonacho Car-
rapiço Nicau — 14 de Setembro de 2000.

2SAR RC CAV 263 PE (07596293) Eugénio Manuel Pacheco Tava-
res — 10 de Agosto de 2000.

17 de Janeiro de 2001. — O Chefe, Joaquim Carneiro Ribeiro,
COR INF.

Despacho n.o 2322/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
6 de Novembro de 2000, por subdelegação do director de Admi-
nistração e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudan-
te-general do Exército, por delegação recebida do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, foram promovidos ao posto de primei-
ro-sargento, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 396.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
com as alterações verificadas por força do normativo do artigo 30.o
do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade
desde a data que a cada um se indica, data a partir da qual têm
direito aos vencimentos do novo posto, os militares a seguir men-
cionados:

2SAR RC INF 031 atirador (14689392) Alexandre Manuel de Almeida
Rebelo — 23 de Agosto de 2000.

2SAR RC INF 031 atirador (11611592) Daniel Ernesto de Araújo
Gomes — 21 de Agosto de 2000.

2SAR RC TM 423 Expl Tm (04645789) Maria Manuela Alves de
Moura — 4 de Setembro de 2000.

17 de Janeiro de 2001. — O Chefe, Joaquim Carneiro Ribeiro,
COR INF.

Despacho n.o 2323/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
15 de Novembro de 2000, por subdelegação do director de Admi-
nistração e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudan-
te-general do Exército, por delegação recebida do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, foram promovidos ao posto de primei-
ro-sargento, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 396.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
com as alterações verificadas por força do normativo do artigo 30.o
do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade
desde a data que a cada um se indica, data a partir da qual têm
direito aos vencimentos do novo posto, os militares a seguir men-
cionados:

2SAR RC SGE 651 Secret (07362990) Elsa Alexandra Osório de
Albuquerque Vasconcelos Silva — 11 de Novembro de 2000.

2SAR RC ST 669 OpTransp (06490390) José Manuel Rodrigues Mon-
teiro — 29 de Setembro de 2000.

2SAR RC CAV 263 PE (13841292) Mário Rui Ferreira Mar-
ques — 2 de Novembro de 2000.

17 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, COR INF.

Despacho n.o 2324/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
20 de Novembro de 2000, por subdelegação do director de Admi-
nistração e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudan-
te-general do Exército, por delegação recebida do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, foram promovidos ao posto de primei-
ro-sargento, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 396.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
com as alterações verificadas por força do normativo do artigo 30.o
do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade
desde a data que a cada um se indica, data a partir da qual têm
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direito aos vencimentos do novo posto, os militares a seguir men-
cionados:

2SAR RC SGE 651 Secret (02609994) Rui Alexandre Teixeira
Dias — 9 de Novembro de 2000.

2SAR RC SM 725 MecVR (16040193) Ricardo António Revés Fer-
nandes Palma — 9 de Novembro de 2000.

2SAR RC ART 108 AA (25279591) João Paulo Silva Graça — 9 de
Novembro de 2000.

2SAR RC INF 033 RecINF (06623593) António Miguel Benta Rajão
Queirós — 10 de Agosto de 2000.

2SAR RC SM 772 ReabMat (05543192) António Miguel Kai Selby
Goulding — 9 de Novembro de 2000.

2SAR RC SS 501 socorrista (00789191) Paula Cristina Vital Costa
Marques Francisco — 10 de Agosto de 2000.

2SAR RC SAM 624 Intend (32990993) Judite Martins Geraldo
Pereira — 9 de Novembro de 2000.

17 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, COR INF.

Despacho n.o 2325/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
30 de Novembro de 2000, por subdelegação do director de Admi-
nistração e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudan-
te-general do Exército, por delegação recebida do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, foram promovidos ao posto de primei-
ro-sargento, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 396.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
com as alterações verificadas por força do normativo do artigo 30.o
do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade
desde a data que a cada um se indica, data a partir da qual têm
direito aos vencimentos do novo posto, os militares a seguir men-
cionados:

2SAR RC SAM 624 Intend (17148994) Sara Margarida de Oliveira
Felizardo Rosa — 9 de Novembro de 2000.

2SAR RC SAM 609 Aliment (14682892) Isabel Maria Garcia
Nunes — 9 de Novembro de 2000.

2SAR RC ST 669 OP TPT (03239193) Paula Gonçalves Mes-
quita — 9 de Novembro de 2000.

2SAR RC SAM 609 Aliment (19258593) Teresa Domingues Costa
Brites — 9 de Novembro de 2000.

2SAR RC CAV 263 PE (21207591) Marcelo de Sousa Vaz — 9 de
Novembro de 2000.

2SAR RC INF 031 atirador (31770892) Telmo Manuel Alves
Madeira — 9 de Novembro de 2000.

2SAR RC TM 423 Expl Tm (09852294) António Teixeira
Soeiro — 9 de Novembro de 2000.

2SAR RC SMAT 772 ReabMat (08236793) Joaquim Pinto — 9 de
Novembro de 2000.

2SAR RC ST 669 OP TPT (39452691) Sílvia Manuela de Almeida
Fernandes — 9 de Novembro de 2000.

2SAR RC SGE 651 Secret (04143694) José Manuel Almeida Assun-
ção — 9 de Novembro de 2000.

17 de Janeiro de 2001. — O Chefe, Joaquim Carneiro Ribeiro,
COR INF.

Despacho n.o 2326/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
15 de Dezembro de 2000, por subdelegação do director de Admi-
nistração e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudan-
te-general do Exército, por delegação recebida do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, foram promovidos ao posto de primei-
ro-sargento, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 396.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
com as alterações verificadas por força do normativo do artigo 30.o
do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade
desde a data que a cada um se indica, data a partir da qual têm
direito aos vencimentos do novo posto, os militares a seguir men-
cionados:

2SAR RC INF 028 AP Mort (21029291) François Ribeiro de Cas-
tro — 9 de Novembro de 2000.

2SAR RC INF 031 atirador (30083692) Maciel Martins Freitas — 9 de
Novembro de 2000.

2SAR RC INF 031 atirador (17273591) Carlos Alberto da Silva Maga-
lhães — 12 de Junho de 2000.

2SAR RC INF 031 atirador (37447493) José António Santos Mar-
ques — 9 de Novembro de 2000.

2SAR RC SGE 651 Secret (37853593) Maria Genoveva Sá e
Silva — 10 de Novembro de 2000.

2SAR RC CAV 263 PE (05633692) José Carlos Aguiar Ferreira da
Silva — 9 de Novembro de 2000.

2SAR RC SGE 651 Secret (22317592) Sérgio Miguel Teixeira Bri-
tes — 9 de Novembro de 2000.

2SAR RC TM 423 Expl Tm (17326494) Ana Margarida de Oliveira
Centeio — 9 de Novembro de 2000.

17 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, COR INF.

Comando da Região Militar do Norte

Escola Prática de Transmissões

Despacho n.o 2327/2001 (2.a série). — Subdelegação de compe-
tências no 2.o comandante da Escola Prática de Transmissões. — 1 — Ao
abrigo da autorização que me é concedida pelo n.o 2 do despacho
n.o 22 514/2000 (2.a série), do general Cmdt/RMN, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 258, de 8 de Novembro de 2000, subdelego
no 2.o comandante da Escola Prática de Transmissões, tenente-coronel
José dos Santos Matias, competência para autorizar despesas com emprei-
tadas de obras públicas e aquisição de bens e serviços, com cumprimento
de formalidades legais, até 2500 contos.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 4 de Outubro de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

13 de Novembro de 2000. — O Comandante, Dario Fernandes de
Morais Carreira, COR TM (ENG).

Regimento de Artilharia n.o 4

Despacho n.o 2328/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no 2.o comandante do Regimento de Artilharia n.o 4. — 1 — Ao
abrigo da autorização que me é concedida pelo n.o 2 do despacho
n.o 18 977, do general comandante da Região Militar do Norte, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 218, de 20 de Setembro,
subdelego no 2.o comandante do Regimento de Artilharia n.o 4, tenen-
te-coronel de artilharia Frederico José Rovisco Duarte, competência
para autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços
e empreitadas de obras públicas até 2500 contos.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 1 de Dezembro de
2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

4 de Dezembro de 2000. — O Comandante, João Manuel Peixoto
Apolónia, COR ART.

Regimento de Infantaria n.o 13

Despacho n.o 2329/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no 2.o comandante do Regimento de Infantaria n.o 13. —
1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 2 do des-
pacho n.o 15 609/2000 (2.a série), de 11 de Julho, do tenente-general
comandante da RMN, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 176, de 1 de Agosto de 2000, subdelego no 2.o comandante do
Regimento de Infantaria n.o 13, tenente-coronel (NIM 18944077)
António Manuel Felícia Rebelo Teixeira, competência para autorizar
despesas com empreitadas de obras públicas e aquisição de bens e
serviços, com cumprimento de formalidades legais, até 1000 contos.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 9 de Outubro de
2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

14 de Novembro de 2000. — O Comandante, Carlos Alberto Rodri-
gues Ferreira, COR INF.

Comando da Região Militar do Sul

Despacho n.o 2330/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do Regimento de Cavalaria n.o 3. — 1 — Ao
abrigo da autorização que me é concedida pelo n.o 3 do despacho
n.o 173/2000, de 26 de Novembro de 1999, do general CEME, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000,
subdelego no comandante do Regimento de Cavalaria n.o 3, coronel
Luís Manuel Martins da Assunção, competência para autorizar des-
pesas com empreitadas de obras públicas e aquisição de bens e serviços,
com cumprimento de formalidades legais, até 1000 contos.

2 — Autorizo a subdelegação no 2.o comandante, se assim for
entendido.
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3 — Este despacho produz efeitos a partir de 9 de Novembro de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

6 de Dezembro de 2000. — O Comandante, Joaquim Manuel Martins
Cavaleiro, tenente-general.

Comando das Tropas Aerotransportadas

Despacho n.o 2331/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante da Escola de Tropas Aerotransportadas. —
1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do des-
pacho n.o 24 885/2000 (2.a série), de 20 de Setembro, do general
CEME, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 281, de 6
de Dezembro de 2000, subdelego no comandante da Escola de Tropas
Aerotransportadas, tenente-coronel de infantaria pára-quedista Carlos
António Corbal Hernandez Jerónimo, competência para autorizar des-
pesas com empreitadas de obras públicas e aquisição de bens e serviços,
com cumprimento de formalidades legais, até 1000 contos.

2 — Autorizo a subsubdelegação no 2.o comandante, se assim for
entendido.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 1 de Setembro de
2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

28 de Setembro de 2000. — O Comandante Interino, Norberto Cri-
sante de Sousa Bernardes, COR TIR.

Despacho n.o 2332/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante da Área Militar de São Jacinto. — 1 — Ao
abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do despacho
n.o 24 885/2000 (2.a série), de 20 de Setembro, do general CEME,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 281, de 6 de Dezembro
de 2000, subdelego no comandante da Área Militar de São Jacinto,
coronel de infantaria pára-quedista Fernando Pires Saraiva, compe-
tência para autorizar despesas com empreitadas de obras públicas
e aquisição de bens e serviços, com cumprimento de formalidades
legais, até 1000 contos.

2 — Autorizo a subsubdelegação no 2.o comandante, se assim for
entendido.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 1 de Setembro de
2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

28 de Setembro de 2000. — O Comandante Interino, Norberto Cri-
sante de Sousa Bernardes, COR TIR.

Despacho n.o 2333/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do Regimento de Infantaria n.o 15. — 1 — Ao
abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do despacho
n.o 24 885/2000 (2.a série), de 20 de Setembro, do general CEME,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 281, de 6 de Dezembro
de 2000, subdelego no comandante do Regimento de Infantaria n.o 15,
coronel de infantaria pára-quedista Américo Taliscas, competência
para autorizar despesas com empreitadas de obras públicas e aquisição
de bens e serviços, com cumprimento de formalidades legais, até
1000 contos.

2 — Autorizo a subdelegação no 2.o comandante, se assim for
entendido.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 1 de Setembro de
2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

28 de Setembro de 2000. — O Comandante, interino, Norberto Cri-
sante de Sousa Bernardes, COR TIR.

Despacho n.o 2334/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do Batalhão de Comando e Servi-
ços/CTAT. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo
n.o 3 do despacho n.o 24 885/2000 (2.a série), de 20 de Setembro,
do general CEME, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 281,
de 6 de Dezembro de 2000, subdelego no comandante do Batalhão
de Comando e Serviços/CTAT, tenente-coronel do serviço geral para-
-quedista Mário Alves Paulo Lucas, competência para autorizar des-
pesas com empreitadas de obras públicas e aquisição de bens e serviços,
com cumprimento de formalidades legais, até 1000 contos.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 1 de Setembro de
2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

28 de Setembro de 2000. — O Comandante, interino, Norberto Cri-
sante de Sousa Bernardes, COR TIR.

Despacho n.o 2335/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no chefe do Centro de Finanças/CTAT. — 1 — Ao abrigo da
autorização que me é conferida pelo n.o 3 do despacho n.o 24 885/2000
(2.a série), de 20 de Setembro, do general CEME, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 281, de 6 de Dezembro de 2000, subdelego
no chefe do Centro de Finanças/CTAT, tenente-coronel de admi-
nistração militar António Aurélio da Silva Ferreira, competência para
autorizar despesas com empreitadas de obras públicas e aquisição
de bens e serviços, com cumprimento de formalidades legais, até 1000
contos.

2 — Autorizo a subsubdelegação no subchefe, se assim for enten-
dido.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 1 de Setembro de
2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

28 de Setembro de 2000. — O Comandante Interino, Norberto Cri-
sante de Sousa Bernardes, COR TIR.

Despacho n.o 2336/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do 2.o Batalhão de Infantaria Para-Que-
dista/UNTAET (Timor). — 1 — Ao abrigo da autorização que me é
conferida pelo n.o 3 do despacho n.o 24 885/2000 (2.a série), de 20
de Setembro, do general CEME, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 281, de 6 de Dezembro de 2000, subdelego no comandante
do 2.o Batalhão de Infantaria Pára-Quedista do Contingente Nacional
para Timor, tenente-coronel de infantaria pára-quedista João Fran-
cisco Braga Marquilhas, competência para autorizar despesas com
empreitadas de obras públicas e aquisição de bens e serviços, com
cumprimento de formalidades legais, até 5000 contos.

2 — Autorizo a subdelegação no 2.o comandante, se assim for
entendido.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 1 de Setembro de
2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

28 de Setembro de 2000. — O Comandante, interino, Norberto Cri-
sante de Sousa Bernardes, COR TIR.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Governo Civil do Distrito de Leiria

Aviso n.o 1958/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de Janeiro
de 2001 do Secretário do Governo Civil de Leiria, no uso de com-
petência delegada:

Maria José de Jesus Coelho, chefe de secção do quadro de pessoal
do Governo Civil do Distrito de Leiria — autorizado o abono de
vencimento de exercício perdido, por motivo de doença, no dia
28 de Fevereiro do ano em curso.

22 de Janeiro de 2001. — O Secretário, Fernando Manuel Vieira
Carvalho Brites.

Governo Civil do Distrito de Santarém

Aviso n.o 1959/2001 (2.a série). — Por despacho do governador
civil do distrito de Santarém de 5 de Janeiro de 2001:

Licenciado em Biologia José Manuel Pereira Alho, professor do qua-
dro de nomeação definitiva da Escola EB 2, 3 de D. Afonso IV,
Conde de Ourém — exonerado, a seu pedido, nos termos do n.o 3
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro do
cargo de adjunto do gabinete de apoio pessoal do Governador
Civil, com efeitos a partir de 8 de Janeiro de 2001.

17 de Janeiro de 2001. — O Governador Civil, Carlos Manuel Car-
valho Cunha.

Aviso n.o 1960/2001 (2.a série). — Por despacho do governador
civil do distrito de Santarém de 5 de Janeiro de 2001:

Licenciada Maria António Correia Lourenço, técnica superior de
2.a classe da Câmara Municipal de Alcanena — exonerada, a seu
pedido, nos termos do n.o 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 252/92,
de 19 de Novembro, do cargo de secretária do gabinete de apoio
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pessoal do Governador Civil, com efeitos a partir de 8 de Janeiro
de 2001.

17 de Janeiro de 2001. — O Governador Civil, Carlos Manuel Car-
valho Cunha.

Aviso n.o 1961/2001 (2.a série). — Por despacho do governador
civil do distrito de Santarém de 5 de Janeiro de 2001:

Licenciada Maria António Correia Lourenço, técnica superior de
2.a classe da Câmara Municipal de Alcanena — nomeada para o
lugar de adjunta do gabinete de apoio pessoal do governador civil,
com efeitos desde 8 de Janeiro de 2001, nos termos dos n.os 1,
3 e 4 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro,
conjugados com os n.os 2, 3 e 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, e com o n.o 1 do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo-lhe fixada a remu-
neração correspondente ao índice 650 do sistema retributivo da
função pública (tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro). Nos termos da alínea b) do n.o 2 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio, está a interessada auto-
rizada a exercer funções de representante da Prevenção Rodoviária
Portuguesa na Comissão Distrital de Segurança Rodoviária de San-
tarém. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2001. — O Governador Civil, Carlos Manuel Car-
valho Cunha.

Louvor n.o 137/2001. — Ao cessar, a seu pedido, as funções de
adjunto do meu gabinete de apoio pessoal, por ter sido nomeado
para o cargo de director do Parque Natural das Serras de Aire e
Candeeiros, louvo o licenciado em Biologia José Manuel Pereira Alho
pela forma dedicada e competente como se entregou a todas as tarefas
que lhe foram confiadas e pela clara e inequívoca demonstração de
eficiência e lealdade, evidenciada durante o período em que exerceu
aquelas funções.

Dotado de excelente espírito de colaboração e de comunicabilidade,
soube facilmente granjear, com a sua inexcedível simplicidade e afa-
bilidade, o respeito, a estima, a simpatia e a admiração de todos
os que com ele colaboraram.

Tais atributos justificam, pois, que, por este meio, expresse o meu
reconhecimento e público louvor.

17 de Janeiro de 2001. — O Governador Civil, Carlos Manuel Car-
valho Cunha.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 1962/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho de 24 de Janeiro de 2001 do director-geral do
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
concurso interno de acesso misto para a categoria de assessor da
carreira técnica superior do quadro de pessoal do Serviço de Estran-
geiros e Fronteiras, constante do quadro I anexo ao Decreto-Lei
n.o 198/88, de 31 de Maio, rectificado por Declaração de Rectificação
publicada no Diário da República, 1.a série, n.o 175, de 30 de Julho
de 1988.

2 — Lugares — dois lugares, tendo sido fixadas, nos termos da alí-
nea c) do n.o 4 do artigo 6.o e do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, as seguintes quotas:

Um lugar para funcionários do quadro do Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras, para a área de planeamento;

Um lugar para funcionários que não pertençam ao quadro do
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, para a área de gestão
e administração de recursos humanos, exigindo-se como requi-
sito especial a posse de licenciatura em Gestão de Recursos
Humanos.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento das vagas mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, 440/86,
de 31 de Dezembro, 427/89, de 7 de Dezembro, 404-A/98, de 18
de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 252/2000,
16 de Outubro.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho — os candidatos
aprovados exercerão as suas funções no Serviço de Estrangeiros e
Fronteiras, sendo remunerados pelo índice da respectiva categoria
referenciado na escala salarial constante do mapa anexo ao Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as condições de tra-
balho as genericamente vigentes para os funcionários da administração
central.

6 — Requisitos de admissão — possuir a categoria de técnico supe-
rior principal com o mínimo de três anos na categoria classificados
de Muito bom ou cinco anos classificados de Bom — alínea b) do
n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6.1 — Para os candidatos não pertencentes ao quadro do Serviço
de Estrangeiros e Fronteiras, ser titular de licenciatura em Gestão
de Recursos Humanos.

7 — Métodos de selecção — a selecção será feita mediante concurso
de provas públicas, que consistirá na apreciação e discussão do cur-
rículo profissional dos candidatos.

8 — Sistema de classificação:
8.1 — Na classificação final é adoptada a escala de 0 a 20 valores,

considerando-se não aprovados os candidatos que na classificação
final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação adoptados no
método de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas do júri
do concurso, as quais serão facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Os candidatos deverão formalizar as suas candidaturas

mediante requerimento dirigido ao director do Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras, podendo ser entregue pessoalmente ou pelo correio,
com aviso de recepção, para a Rua do Conselheiro José Silvestre
Ribeiro, 4, 1649-007 Lisboa, até ao termo do prazo fixado no n.o 1
deste aviso.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, com
indicação do código postal e, facultativamente, de telefone);

b) Identificação do concurso a que se candidata, com referência
ao Diário da República em que se encontra publicado este
aviso.

9.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documentos comprovativos da formação profissional que

tiver declarado;
c) Declaração do serviço de origem do candidato, da qual conste,

com carácter inequívoco, a natureza do vínculo, o tempo de
serviço na categoria, na carreira e na função pública e a clas-
sificação de serviço obtida nos anos relevantes para efeitos
do concurso;

d) Currículo profissional detalhado, do qual devem constar,
designadamente, as habilitações literárias, as funções que
exercem, bem como as que exerceram, com indicação dos
respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida, com indicação
das acções de formação finalizadas (cursos, estágios, espe-
cializações, seminários, indicando a respectiva duração, datas
de realização e entidades promotoras).

9.3.1 — Aos candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Ser-
viço de Estrangeiros e Fronteiras não é exigida a apresentação da
declaração a que se refere a alínea c) do n.o 9.3, sendo ainda dispensada
a apresentação de documentos comprovativos que se encontrem arqui-
vados no processo individual.

9.3.2 — Os candidatos não pertencentes ao quadro de pessoal do
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras que não apresentem o documento
exigido na alínea c) do n.o 9.3 serão excluídos do concurso, nos termos
dos n.os 1 e 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

10 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
a concurso, bem como a lista de classificação final do concurso, serão
afixadas no placard do rés-do-chão do edifício deste Serviço, sito na
Rua do Conselheiro José Silvestre Ribeiro, 4, 1600 Lisboa, sem pre-
juízo de, quanto à lista de classificação final, se observar o disposto
nas alíneas a) ou b) do n.o 1 — consoante o caso — do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — O júri do presente concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Licenciada Ana Bela Dias Nobre, chefe de depar-
tamento.

Vogais efectivos:

Licenciado António José dos Santos Carvalho, chefe de
departamento.

Licenciada Maria Teresa Pereira André, assessora.

Vogais suplentes:

Licenciada Mariália de Fátima Serra Dinis Baptista Mendes,
directora de direcção central.

Licenciado António Óscar Martinho Duarte Gandra, asses-
sor.
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11.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

24 de Janeiro de 2001. — A Directora-Geral-Adjunta, Maria da
Graça L. Neves.

Rectificação n.o 255/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 5254/2000 (Diário da República, 2.a série, n.o 69,
de 22 de Março de 2000), relativo à concessão da nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, rectifica-se que onde se lê «Mamadú Sera»
deve ler-se «Mamadú Sera Mané».

18 de Janeiro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior,
Ana Paula Costa.

Rectificação n.o 256/2001. — Por ter saído inexacta a publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro
de 2001, relativamente às listas n.os 126/00 e 128/00 de concessão
do estatuto geral de igualdade de direitos e deveres, rectifica-se que
onde se lê: Data

de
nascimento

«Filipe Mazzoco Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-2-79
Luís Filipe Resnikoff . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-7-68»

deve ler-se:

«Felipe Mazzoco Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-2-79
Luís Felipe Resnikoff . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-7-68».

19 de Janeiro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior,
Ana Paula Costa.

Serviço Nacional de Protecção Civil

Despacho n.o 2337/2001 (2.a série). — Por despacho de 18 de
Janeiro de 2001 do presidente do Serviço Nacional de Protecção Civil:

Fernando Manuel Pinto da Conceição, assistente administrativo do
quadro de pessoal da Delegação Distrital de Protecção Civil de
Setúbal do Serviço Nacional de Protecção Civil — nomeado, pre-
cedendo concurso, assistente administrativo principal, do mesmo
quadro, ficando exonerado do lugar que ocupa a partir da data
da aceitação de nomeação da nova categoria. (Isento de visto prévio
do Tribunal de Contas.)

18 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente, Hernâni Duarte.

Despacho n.o 2338/2001 (2.a série). — Considerando o disposto
no n.o 4 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 322/2000, de 19 de Dezembro,
determino:

1 — Os modelos de relatórios de acidentes relativos ao transporte
de mercadorias perigosas por estrada, por caminho de ferro ou por
vias navegáveis interiores são fixados, respectivamente, nos anexos I,
II e III ao presente despacho, que dele fazem parte integrante.

2 — Quanto à caracterização dos acidentes reportáveis, deverão
ser analisados e elaborados relatórios de acidente sobre os aconte-
cimentos ocorridos com o meio de transporte em trânsito, estacionado
ou nas operações de carga ou de descarga, acondicionamento ou estiva,
em que se verifique alguma das seguintes situações:

a) Explosão;
b) Incêndio;
c) Perda de contenção da mercadoria ou queda de parte ou

da totalidade da carga durante o transporte;
d) Necessidade de trasfega da mercadoria para outro reserva-

tório, efectuada fora de um recinto apropriado;
e) Morte ou lesões provocadas pela mercadoria perigosa;
f) Intervenção no local de serviços de emergência públicos ou

de elementos a cargo da empresa expedidora ou trans-
portadora;

g) Outros acontecimentos com características que, do ponto de
vista do conselheiro de segurança, apresentem interesse téc-
nico específico para a prevenção de acidentes ou para a limi-
tação das respectivas consequências.

20 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Alberto Augusto Pinto
Henriques.
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Rectificação n.o 257/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 16, de 19 de Janeiro
de 2001, o aviso n.o 937/2001, rectifica-se que onde se lê «Vogais
efectivos: José Luís Mendes Pato» deve ler-se «Vogais efectivos: José
Luís Pato Mendes».

22 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente, Hernâni Duarte.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças

Rectificação n.o 258/2001. — Por ter saído com inexactidões a
Portaria n.o 10/2001 (2.a série), publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 2, de 3 de Janeiro de 2001, rectifica-se que, no regulamento
e programa de curso de formação profissional de transição para a
carreira técnica de fazenda da Direcção-Geral do Terouro, no
artigo 1.o, onde se lê «integrados nos grupos de pessoal técnico, téc-
nico-profissional e administrativo» deve ler-se «integrados nos grupos
de pessoal técnico-profissional e administrativo» e no n.o 2 do
artigo 10.o, onde se lê «o júri de estágio, no dia útil seguinte» deve
ler-se «o júri, no dia útil seguinte».

22 de Janeiro de 2001. — A Chefe do Gabinete, Sandra Brito
Pereira.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 149/2001 (2.a série). — Considerando as atribuições
e competências do Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrí-
cola (INGA);

Considerando que em Julho de 1998 foi celebrado entre o INGA
e o Instituto de Ciência Aplicada e Tecnologia da Faculdade de Ciên-
cias de Lisboa um protocolo de cooperação no domínio da informática
e cuja vigência terminou;

Considerando que a informática constitui uma área crítica para
o funcionamento do cerne das atribuições do Instituto, para as quais
os recursos internos não são suficientes, atendendo ainda ao facto
de terem saído da Direcção Informática 10 colaboradores no período
de um ano:

Pretende o INGA, no âmbito das normas nacionais aplicáveis à
realização de despesas públicas, proceder à abertura de um concurso
público para aquisição de serviços de especialistas com experiência
em sistemas de informação abertos, usando base de dados ORACLE
e em ambiente Microsoft/microinformática.

Nos termos do n.o 1 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, a abertura do procedimento carece de prévia auto-
rização conferida através de portaria, uma vez que as respectivas des-
pesas irão dar lugar a encargo orçamental em mais de um ano
económico.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e da Agricultura,

do Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Fica o Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola

(INGA) autorizado à repartição de encargos relativos ao contrato
a celebrar com a entidade a quem vier a adjudicar o concurso atrás
mencionado da seguinte forma, a cujos montantes acrescerá o IVA
à taxa legal que vigorar:

2001 — 53 000 000$;
2002 — 53 000 000$.

2.o Fica ainda o INGA autorizado, se tal se mostrar necessário,
a transferir o eventual saldo de 2001 para o ano de 2002.

16 de Novembro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Despacho conjunto n.o 107/2001. — A Resolução do Conselho
de Ministros n.o 106/94, de 21 de Outubro, veio possibilitar que,
mediante despacho conjunto dos Ministros das Finanças e da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, sob proposta fun-
damentada do Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola
(INGA), qualquer cooperativa agrícola que tenha beneficiado dos

subsídios instituídos pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 61/86, de 31 de Julho, pudesse ser considerada como tendo dado
cumprimento às obrigações emergentes do protocolo de saneamento
financeiro, desde que verificados determinados requisitos.

Assim, tendo em conta os comprovativos de cumprimento dos requi-
sitos previstos na alínea b) da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 106/94, de 21 de Outubro, apresentados pela LOURI-
FRUTA — Cooperativa de Fruticultores da Lourinhã, C. R. L., junto
do INGA, bem como o parecer favorável deste Instituto, considera-se
que se encontram preenchidas as condições previstas naquele diploma.

23 de Janeiro de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Despacho n.o 2339/2001 (2.a série). — De acordo com o Decre-
to-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, os funcionários do Estado e das
demais pessoas colectivas de direito público poderão requerer a equi-
paração a bolseiro no País quando se proponham realizar programas
de trabalho e estudo, ou frequentar cursos ou estágios, desde que
tais iniciativas se revistam de reconhecido interesse público.

Considerando que a frequência do curso de especialização em Enge-
nharia Humana da Universidade do Minho pela inspectora técnica
principal Olinda de Sousa Rodrigues Palheiros, do quadro de pessoal
do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Tra-
balho (IDICT), se reveste de interesse para o serviço onde a mesma
está integrada, atendendo ao respectivo conteúdo programático;

Considerando o requerimento da interessada e o parecer emitido
pela respectiva unidade orgânica, que é favorável à frequência do
referido curso:

Nos termos do n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de
3 de Agosto, e no uso da subdelegação de competências que me
foi conferida pelo n.o 1.1.7 do despacho n.o 3804/2000, de 24 de Janeiro,
do Secretário de Estado do Trabalho e Formação, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 39, de 16 de Fevereiro de 2000, determino
o seguinte:

1 — É concedida a equiparação a bolseiro à inspectora técnica prin-
cipal Olinda de Sousa Rodrigues Palheiro no ano lectivo de 2000-2001.

2 — A presente equiparação a bolseiro implica a dispensa do exer-
cício de funções durante dois dias por semana.

3 — Fica a funcionária vinculada a prestar serviço em organismos
ou serviços do âmbito do Ministério do Trabalho e da Solidariedade
durante o período igual a duas vezes o tempo de duração da equi-
paração a bolseiro.

24 de Novembro de 2000. — O Inspector-Geral do Trabalho, Inácio
da Mota Silva.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Despacho n.o 2340/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Dezembro de 2000 do Secretário de Estado da Segurança Social:

Marília Sousa de Matos Abrantes, educadora de infância do quadro
de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo — nomeada, em comissão de serviço, por três anos,
no cargo de directora de estabelecimento de 1.a e 2.a infâncias
no Centro Infantil de Alvalade II, cargo equiparado a técnica supe-
rior de 1.a classe.

Maria Clara Ferreira Almeida Braga, educadora de infância do quadro
de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo — nomeada, em comissão de serviço, por três anos,
no cargo de directora de estabelecimento de 1.a e 2.a infâncias,
no Centro Infantil de Manuel da Maia, cargo equiparado a assessor.

Hermínia Augusta Lino Castro, educadora de infância do quadro
de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo — nomeada, em comissão de serviço, por três anos,
no cargo de directora de estabelecimento de 1.a e 2.a infâncias
no Centro Infantil de Olivais Sul, cargo equiparado a assessor
principal.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2001. — Pela Directora de Serviços de Gestão
de Pessoal, a Chefe de Repartição, Maria Natércia Oliveira.
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Despacho n.o 2341/2001 (2.a série). — Reclassificação de pessoal ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro. — Por despacho de 29 de Dezembro de 2000 do vogal do conselho directivo
do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, proferido por delegação, foram nomeados em comissão de serviço extraordinária, nos termos dos artigos 4.o, 6.o e 7.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, estagiários da carrera técnica superior e na categoria/carreira de auxiliar administrativo:

Actual Reclassificação

Nome
Categoria Carreira Categoria Carreira

Índices/escalões
(transição)

Alexandra Isabel Roque Encarnação Carvalho . . . Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior estagiário . . . . Técnica superior . . . . . . . . . . . . . 310 1
Bruno Miguel Lourenço Branco Ramos Cardoso Ajudante de microfilmagem (a) Microfilmagem . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior estagiário . . . . Técnica superior . . . . . . . . . . . . . 310 1
Maria Fátima Correia Castanho . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de serviços gerais . . . . . Auxiliar de serviços gerais . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . 125 2

(a) Encontra-se nomeado em regime de comissão de serviço extraordinária na categoria de assistente administrativo na sequência de concurso, cessando a mesma logo que inicie as funções na categoria prevista neste mapa.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Janeiro de 2001. — Pela Directora de Serviço de Gestão de Pessoal, a Chefe de Repartição, Maria Natércia Oliveira.

Despacho n.o 2342/2001 (2.a série). — Reclassificação de pessoal nos termos do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro. — Por despacho de 29 de Dezembro de 2000 do vogal do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, proferido por delegação, foi nomeado, em comissão de serviço extraordinária, ao abrigo dos artigos 4.o, 6.o e 7.o do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, estagiário da carreira técnica superior:

Actual Reclassificação

Nome
Categoria Carreira Categoria Carreira

Índices/escalões
(transição)

Aníbal Artur Maher Joubert Chaves Cordeiro . . . Assistente administrativo prin-
cipal.

Assistente administrativo . . . . . . Técnico superior estagiário . . . . Técnica superior . . . . . . . . . . . . . 310 1

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Janeiro de 2001. — Pela Directora de Serviço de Gestão de Pessoal, a Chefe de Repartição, Maria Natércia Oliveira.
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Despacho n.o 2343/2001 (2.a série). — Pelos despachos de 22
de Janeiro de 2001 do administador-delegado regional de Lisboa e
Vale do Tejo:

Nomeados, após concurso, definitivamente na categoria de assessor
informático principal da carreira técnica superior de informática
do quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social
de Lisboa e Vale do Tejo os assessores da carreira técnica superior
de informática do mesmo quadro de pessoal Cármen Marinho
Ribeiro, Teresa Maria de Almeida Cardoso Oliveira, Maria Mar-
garida Rosa de Oliveira e Silva, Fernando da Silva Henriques e
Floriano Augusto Silva Paula.

Nomeados, após concurso, definitivamente na categoria de assessor
informático da carreira técnica superior de informática do quadro
de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo os técnicos superiores informáticos principais da
carreira técnica superior de informática do mesmo quadro de pes-
soal Jocelina Isabel Peixe Basílio, José Manuel Nascimento Pedro,
Luís Manuel Pereira Costa, Maria Teresa Martins Almeida, Natália
Jesus Ledo Cascavel Martins e Rosa Eugénia Simões Roque Pena
Madeira.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2001. — Pela Directora de Serviços de Gestão
de Pessoal, a Chefe de Repartição, Maria Natércia Oliveira.

Serviços Sociais

Despacho (extracto) n.o 2344/2001 (2.a série). — Por delibe-
ração de 17 de Janeiro de 2001 do conselho de direcção dos Serviços
Sociais do Ministério do Trabalho e da Solidariedade, é autorizada
a recuperação de vencimento de exercício perdido no ano de 2000
aos seguintes funcionários: Dias

Albertina Maria Rito Nicolau Lousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Alcinda Dias Silva Ramos Calado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Ana Filipa Lourenço dos Santos Felício Agostinho . . . . . . . . . . . . 3
Anabela Henriques Morão da Cunha Armas Pais . . . . . . . . . . . . . 20
Dina Fernanda dos Santos Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Eduardo Fernando Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Filomena Nogueira Manso Jorge da Luz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Hermínia Maria Ferreira Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Isabel Maria Jorge Rocha Cabrita de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Jacinta Conceição Carvalho Leite Lemos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Lectícia de Jesus Silva de Carvalho Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Luísa Celeste da Silva Valério V. de Oliveira Martins . . . . . . . . . . 3
Joaquina de Lurdes Lage Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23
Manuel Francisco Baptista Caturra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Margarida da Piedade Coelho Pinto Ferreira Cavadas . . . . . . . . . 15
Maria Adelina Ferreira Abrantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Maria de Fátima Santos Silva Serafim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Maria Fernanda de Amaral Rezende Nunes Carreta . . . . . . . . . . 6
Maria Gracinda Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Maria Helena Antunes Baptista Caturra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
Maria Luísa Santos Bonito Barradas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Maria Manuel Botelho Pires Granjo Paias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Maria Odete da Conceição Portugal Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
Maria de Nazaré Silva Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21
Maria Vitória Dias Oriola Fernandes Senhorães . . . . . . . . . . . . . . 3

22 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho de Direcção,
Elza Chambel.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 1963/2001 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno para constituição de
reserva de recrutamento para ingresso na categoria de segundo-
-ajudante da carreira de ajudante dos registos e do notariado, prevista
no Decreto-Lei n.o 519-F2/79, de 29 de Dezembro, no Decreto Regu-
lamentar n.o 55/80, de 8 de Outubro, e no Decreto-Lei n.o 131/91,
de 2 de Abril.

Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de
Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove

activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

1 — Prazo de validade — o concurso mantém-se válido para as
vagas que ocorram no prazo de um ano.

2 — Conteúdo funcional:
2.1 — Compete aos ajudantes dos registos e do notariado desem-

penhar as funções referidas no artigo 93.o do Decreto Regulamentar
n.o 55/80, de 8 de Outubro.

2.2 — Área de actividade funcional — registo comercial.
3 — Vencimento e regalias sociais — a categoria de segundo-

-ajudante é remunerada pelo vencimento de categoria correspondente
ao índice 210, conforme mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 131/91, de
2 de Abril, acrescido da participação emolumentar (vencimento de
exercício, de acordo com a categoria, tendo ainda direito às regalias
genéricas vigentes para os funcionários do Ministério da Justiça).

4 — Local de trabalho — as funções de segundo-ajudante dos regis-
tos e do notariado serão desempenhadas em qualquer conservatória
do registo comercial, cujo provimento será sujeito a posterior concurso
de afectação.

5 — Requisitos de admissão ao concurso — podem habilitar-se ao
concurso:

5.1 — Os escriturários dos registos e do notariado que até à data
do encerramento do prazo de apresentação das candidaturas reúnam
os requisitos gerais estabelecidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e os seguintes requisitos especiais:

a) Posse do curso geral do ensino secundário ou equiparado
ou beneficiar da dispensa prevista no artigo 151.o do Decreto
Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Outubro, na redacção dada
pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 397/83, de 2 de Novembro,
e a prestação como escriturário superior de, pelo menos, três
anos de bom e efectivo serviço em repartição da mesma
espécie;

b) Posse do curso geral do ensino secundário ou equiparado
ou beneficiar da dispensa prevista no artigo 151.o do Decreto
Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Outubro, na redacção dada
pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 397/83, de 2 de Novembro,
e a prestação como escriturário de, pelo menos, três anos
de bom e efectivo serviço em repartição da mesma espécie.

6 — Métodos de selecção — no presente concurso são utilizadas
como métodos de selecção provas de conhecimentos.

6.1 — As provas de conhecimentos são escritas, valoradas de 0 a
20 valores, e traduzir-se-ão em:

6.2 — Prova de conhecimentos comuns a todas as áreas funcionais,
com a duração de uma hora e trinta minutos.

6.3 — Prova de conhecimentos específicos da área funcional do
registo comercial, com a duração de duas horas.

6.4 — As provas de conhecimentos versam sobre as matérias defi-
nidas no programa aprovado por despacho do Ministro da Justiça
de 3 de Maio de 1996, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 140, de 19 de Junho de 1996, que consta de anexo ao presente
aviso.

6.5 — A data, a hora e o local das provas serão indicados aquando
da publicação da lista definitiva dos candidatos admitidos.

6.6 — Consideram-se excluídos os candidatos que obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores em qualquer das provas de conhe-
cimentos.

6.7 — A classificação final, expressa numa escala de 0 a 20 valores,
resultará da média aritmética ponderada das classificações obtidas
nas provas de conhecimentos, cabendo à prova de conhecimentos
gerais a ponderação de 4 e à de conhecimentos específicos a pon-
deração de 6.

6.8 — A graduação dos candidatos é efectuada segundo a classi-
ficação final das provas de conhecimentos, sem prejuízo da sua pos-
terior graduação em concursos de afectação, nos termos das pre-
ferências legais vigentes.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas, dirigidas ao director-geral dos Registos e

do Notariado, deverão ser formalizadas mediante requerimento, de
acordo com a minuta publicada no final deste aviso, do qual deverão
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, natura-
lidade, nacionalidade, filiação, estado civil e número, data
e serviço emissor do bilhete de identidade) e residência;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria que o candidato possui, serviço a que pertence,

tempo de serviço na carreira, classificação de serviço e espécie
a que se reporta;

d) Endereço e número de telefone onde possa ser contactado
relativamente a qualquer expediente do concurso.
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7.2 — Os requerimentos, endereçados ao director-geral, podem ser
entregues na Direcção-Geral dos Registos e do Notariado, Praça de
Francisco Sá Carneiro, 13, em Lisboa, ou remetidos, em envelope
fechado, com indicação exterior «Ingresso ajudantes de comercial»
pelo correio, com aviso de recepção, para a Praça de Francisco Sá
Carneiro, 13, apartado 9924, 1911 Lisboa Codex, até ao termo do
prazo fixado no presente aviso.

8 — Júri:
8.1 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Paula Isabel Chilrito Galhardas, con-
servadora dos Registos Civil e Predial de Grândola.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Isabel Ferreira Quelhas, conservadora do
Registo Comercial de Lisboa.

2.o Licenciada Isabel Cristina Saavedra Afonso Branco, con-
servadora dos Registos Civil e Predial de Amares.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Paulo Manuel de Sousa Eira Jerónimo, con-
servador dos Registos Civil e Predial de Aljustrel.

2.o Licenciado José Carlos de Beça Centeno Neves Lima,
conservador dos Registos Civil e Predial de Rio Maior.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

17 de Janeiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Minuta para o requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral dos Registos e do Notariado:

. . . (nome), nascido a . . . / . . . / . . . , na freguesia de . . . , concelho
de . . . , nacionalidade . . . , filho de . . . e de . . . , . . . (estado civil),
portador do bilhete de identidade n.o . . . , emitido em . . . / . . . / . . .,
pelo arquivo de . . . , válido até . . . / . . . / . . . , residente em . . . , possuidor
de . . . (habilitações literárias), exercendo actualmente funções na
Conservatória . . . , na categoria de . . ., com . . . de tempo de serviço
e a classificação de . . ., no registo . . . (espécie), pretendendo prestar
provas para ingresso na categoria de segundo-ajudante, área funcional
do registo comercial, vem por este meio requerer a V. Ex.a se digne
admiti-lo(a) ao concurso interno para constituição de reserva de recru-
tamento, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o . . ., de . . . / . . . / . . .

Declara, sob compromisso de honra, reunir os requisitos gerais
e especiais exigidos no aviso acima mencionado.

Endereço e telefone onde possa ser contactado: . . .
Pede deferimento.

(Data.)
(Assinatura.)

ANEXO

Programa de provas para ingresso na carreira de ajudante dos
serviços dos registos e do notariado, aprovado por despacho
de 3 de Maio de 1996 do Ministro da Justiça, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de
1996.

Prova de conhecimentos comuns a todas as áreas funcionais

1 — Estrutura orgânica dos serviços dos registos e do notariado:
serviços centrais e serviços externos.

2 — Regime jurídico das funções de oficial dos registos e do nota-
riado: sistema de ingresso nos quadros; carreiras de ajudante e de
escriturário, classes pessoais, antiguidade e promoções; regime de
incompatibilidade; regime de faltas e licenças.

3 — Sistema retributivo: vencimento de categoria; participação
emolumentar e emolumentos pessoais, distribuição de emolumentos.

4 — Receitas e despesas dos serviços: elaboração das folhas de ven-
cimento, das notas de receitas e encargos mensais, das guias de paga-
mento de IRS, selo de recibo, CGA e outras.

5 — Controlo da recepção e expedição de correspondência.
6 — Estatísticas e participação de actos.
7 — Escrituração do livro de inventário.

Prova de conhecimentos específicos da área funcional
do registo comercial

1 — Objecto e efeitos do registo: factos sujeitos a registo obriga-
tório, incumprimento da obrigação de registar; caducidade.

2 — Competência para o registo.
3 — Suportes documentais.

4 — Processo de registo: legitimidade e representação; pedido de
registo (requisição e declarações para registo); documentos; mudança
voluntária de sede; princípios registrais; apresentação (anotação da
apresentação no Diário; apresentação pelo correio; apresentação com-
plementar; rejeição da apresentação; encerramento do Diário); qua-
lificação do pedido de registo (recusa; provisoriedade por dúvidas).

5 — Actos de registo: prazo e ordem dos registos; termos em que
são feitos os registos; redacção; depósito; primeiro registo; matrícula
e seus averbamentos (elementos gerais da matrícula; menções espe-
ciais da matrícula; unidade da matrícula; natureza da matrícula); ins-
crições e seus averbamentos (requisitos gerais da inscrição; requisitos
especiais de inscrição; unidade da inscrição, averbamentos à inscrição;
factos a averbar; requisitos especiais dos averbamentos; provisoriedade
por natureza); publicações (obrigatoriedade e oficiosidade; modali-
dades; pagamento à INCM); anotações.

6 — Meios de prova do registo: certidões e fotocópias; notas de
registo.

7 — Legalização de livros: livros sujeitos a legalização; prazo.
8 — Encargos emolumentares.
9 — Preparos.
10 — Contabilidade.

Legislação aconselhada

1 — Prova de conhecimentos comuns a todas as áreas funcionais:

Decreto-Lei n.o 519-F2/79, de 29 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 71/80, de 15 de Abril,
449/80, de 7 de Outubro, 397/83, de 2 de Novembro, 145/85,
de 8 de Maio, 66/88, de 1 de Março, 52/89, de 22 de Fevereiro,
92/90, de 17 de Março, 312/90, de 12 de Outubro, 131/91,
de 2 de Abril, 300/93, de 31 de Agosto, 131/95, de 6 de Junho,
256/95, de 30 de Setembro, e 254/96, de 26 de Dezembro — Lei
Orgânica dos Serviços Externos;

Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Outubro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto Regulamentar n.o 1/83, de
11 de Janeiro; Decretos-Leis n.os 397/83, de 2 de Novembro,
145/85, de 8 de Maio, 92/90, de 17 de Março, 50/95, de 16 de
Março, 131/95, de 6 de Junho, e 256/95, de 30 de Setem-
bro — Regulamento dos Serviços dos Registos e do Notariado;

Decreto-Lei n.o 363/97, de 20 de Dezembro, e Portaria n.o 241/98,
de 16 de Abril — meios electrónicos de pagamento e emissão
de recibos;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, e pelos Decre-
tos-Leis n.os 503/99, de 20 de Novembro, e 70-A/2000, de 5 de
Maio — regime de férias, feriados e faltas;

Lei n.o 4/84, de 5 de Abril, com as alterações introduzidas pelas
Leis n.os 17/95, de 9 de Junho, 102/97, de 13 de Setembro,
18/98, de 28 de Abril, 118/99, de 1 de Agosto, e 142/99, de
31 de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.o 70/2000, de 4 de
Maio — protecção da maternidade e da paternidade;

Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de Outubro — regulamento da
lei de protecção da maternidade e de paternidade;

Decreto-Lei n.o 131/91, de 2 de Abril — estatuto remuneratório
dos registos e do notariado;

Portaria n.o 940/99, de 27 de Outubro — participação emolu-
mentar dos oficiais dos registos e do notariado;

Portaria n.o 942/99, de 27 de Outubro — participação emolu-
mentar dos conservadores e notários;

Despacho Normativo n.o 229/91, de 23 de Setembro (Diário da
República, de 12 de Outubro de 1991) — montante máximo
dos emolumentos pessoais;

Despacho n.o 9/93 da Secretaria de Estado da Justiça (Diário
da República, 2.a série, de 16 de Julho de 1993), alterado pelo
despacho n.o 60/MJ/97 (Diário da República, 2.a série, de 7 de
Abril de 1997) e pelos avisos n.os 8210/98 (Diário da República,
2.a série, de 20 de Maio de 1998) e 18 130/98 (Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 18 de Novembro de 1998, com a rectificação
n.o 2570/98, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 285,
de 11 de Dezembro de 1998) — horário de funcionamento.

2 — Prova de conhecimentos específicos da área funcional do
registo comercial:

Código do Registo Comercial;
Regulamento do Registo Comercial;
Tabela de Emolumentos do Registo Comercial;
Código das Sociedades Comerciais;
Código Cooperativo;
Código Comercial;
Código dos Processos Especiais de Recuperação da Empresa

e de Falência;
Código do Imposto do Selo e Tabela Geral;
Regime do Estabelecimento Individual de Responsabilidade

Limitada, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 248/86, de 25 de
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Agosto, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 36/2000, de
14 de Março;

Regime do Registo Nacional de Pessoas Colectivas — aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 129/98, de 13 de Maio;

Tabela de Emolumentos do Registo Nacional de Pessoas Colec-
tivas;

Isenções de emolumentos e participação emolumentar — Decre-
to-Lei n.o 126/99, de 21 de Abril;

Notário pivot — Decreto-Lei n.o 267/93, de 31 de Julho, e Portaria
n.o 942/93, de 27 de Setembro;

Regras relativas ao processo de transição para o euro —
Decretos-Leis n.os 138/98, de 16 de Maio, e 343/98, de 6 de
Novembro;

Centros de formalidades de empresas — Decreto-Lei n.o 78-A/98,
de 31 de Março;

Regime de prioridade dos registos de constituição de sociedades
e de outros actos — Decreto-Lei n.o 171/91, de 10 de Maio;

Telecópia — Decreto-Lei n.o 461/99, de 5 de Novembro, e Por-
taria n.o 709/2000, de 4 de Setembro;

Conferência de fotocópias — Decreto-Lei n.o 28/2000, de 13 de
Março;

Fotocópias — instrução de actos notariais e registrais — Decreto-
-Lei n.o 30/2000, de 13 de Março;

Instruções sobre contabilidade — circulares n.os 61 RP e 63 RP,
respectivamente de 28 de Agosto e de 3 de Setembro de 1984,
republicados em anexo ao BRN, n.o 8/97.

Aviso n.o 1964/2001 (2.a série). — Foi anulado o concurso para
provimento do lugar de primeiro-ajudante da Conservatória do
Registo Predial de Penafiel, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 260, de 10 de Novembro de 2000, por inexistência de vaga.

22 de Janeiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 2345/2001 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral de 15 de Janeiro de 2001:

Teresa Maria Rego Resende Abrantes Gouveia, segunda-ajudante do
10.o Cartório Notarial de Lisboa — nomeada primeira-ajudante dos mes-
mos serviços (1.o escalão, índice 255), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral das Florestas

Despacho n.o 2346/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Janeiro de 2001 da subdirectora-geral das Florestas, proferido por
delegação, o engenheiro Carlos Manuel da Costa Teixeira de Sousa,
na situação de requisitado ao IFADAP, fica equiparado a técnico
superior de 1.a classe (escalão 1, índice 460), com efeitos a Janeiro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços, Pedro Sirvoicar.

Direcção-Geral de Protecção das Culturas

Despacho (extracto) n.o 2347/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 8 de Novembro de 2000, é o técnico profissional principal
da carreira de técnico profissional de laboratório do quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Protecção das Culturas, aprovado pela Portaria
n.o 540/99, de 23 de Julho, José João Linhares de Deus Costa Sobreiro
nomeado para o exercício das funções correspondentes à carreira
de engenheiro, em comissão de serviço extraordinária, pelo período
de um ano, com vista a posterior reclassificação na categoria de técnico
superior de 2.a classe, ficando posicionado no escalão 1, índice 310,
com efeitos a partir da data do despacho, nos termos da alínea d)
do artigo 4.o, conjugado com o n.o 1 do artigo 7.o e n.o 2 do artigo 6.o,
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, C. São Simão de
Carvalho.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

Aviso n.o 1965/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 4.o, do n.o 1 do artigo 8.o e do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 29 de Dezembro
de 2000 do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e
das Pescas, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso para preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Docu-
mentação, Informação e Relações Públicas do quadro de pessoal da
Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior, lugar constante
do mapa III a que se refere o n.o 2 do artigo 39.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 19/97, de 7 de Maio.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o preenchimento do lugar posto a concurso.

3 — Legislação aplicável:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Documentação, Infor-
mação e Relações Públicas, cujas funções estão definidas no artigo 9.o
do Decreto Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio, e consistem em:

a) Assegurar o tratamento, conservação e gestão do arquivo
documental intermédio e arquivo histórico da Direcção
Regional;

b) Assegurar a gestão das bibliotecas, bem como providenciar
a aquisição, a permuta e a oferta de publicações e documentos;

c) Assegurar as ligações com os serviços centrais competentes
com vista à optimização de utilização de recursos documentais
e de informação disponíveis, numa lógica de gestão integrada;

d) Promover a recolha, a análise, a produção e a difusão pelos
serviços e clientes, ao nível regional, da informação com inte-
resse para os mesmos;

e) Articular com o serviço central competente a difusão, ao nível
nacional, de toda a informação julgada útil e pertinente;

f) Assegurar, ao nível regional, a divulgação de normas, des-
pachos, instruções ou recomendações;

g) Assegurar e coordenar o funcionamento dos serviços de aten-
dimento e relações públicas da Direcção Regional;

h) Assegurar e coordenar as visitas de entidades à Direcção
Regional ou à região, bem como garantir os contactos com
os órgãos de comunicação social e regional;

i) Assegurar e coordenar a participação da Direcção Regional
em feiras e outros certames, em estreita ligação e colaboração
com os agentes económicos da região, sempre que for caso
disso.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam as condições previstas no n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e os abrangidos pelo disposto no n.o 6
do artigo 4.o do mesmo diploma legal, detentores de habilitação aca-
démica adequada.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciatura em
Relações Públicas, Ciências da Comunicação, Ciências Agrárias ou
Sociologia.

5.3 — Experiência considerada necessária ao desempenho do
cargo — experiência nas áreas da documentação, informação, divul-
gação e relações públicas, nomeadamente as que estão estabelecidas
nas alíneas a) a i) do artigo 9.o do Decreto Regulamentar n.o 19/97,
de 7 de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
acrescida do montante fixado no despacho conjunto n.o 625/99, de
3 de Agosto, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para
o Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

7 — Local de trabalho — áreas de jurisdição da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Interior.

8 — Formalização das candidaturas — os processos de candidaturas
deverão ser entregues directamente na Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Interior, sita na Rua de Amato Lusitano, lote 3,
Estrada da Circunvalação, 6000-150 Castelo Branco, ou remetidos
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para o mesmo
endereço, devendo ser expedidos até ao termo do prazo fixado no
n.o 1 do presente aviso.

8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, elaborado de acordo com a minuta em anexo, dirigido ao
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director regional de Agricultura da Beira Interior, e dele deverão
constar obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, naturalidade, nacionalidade, estado civil, data
do nascimento, número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu, residência, código postal
e telefone, se o tiver;

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,
natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional realizada, com indicação da duração

em horas, dos cursos, estágios e seminários frequentados;
e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, ou no n.o 6
do mesmo preceito legal;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser obri-
gatoriamente acompanhados dos seguintes documentos:

Certificados de habilitações literárias ou fotocópia devidamente
autenticada pelos serviços a que pertence;

Fotocópias autenticadas pelos serviços a que pertence das acções
de formação realizadas e de estágios ou seminários frequen-
tados;

Declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1 do aviso de
abertura;

Fotocópia do bilhete de identidade;
Curriculum vitae, detalhado e assinado, donde conste os seguintes

elementos:

Identificação completa;
Habilitações literárias;
Formação profissional realizada;
Funções exercidas e períodos correspondentes;
Outros elementos que considere relevantes.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1
do presente aviso é motivo de exclusão.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas:

Habilitações académicas;
Experiência profissional geral;
Experiência profissional específica;
Formação profissional.

9.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

9.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior aos dos
restantes métodos de selecção.

9.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como do sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — O júri do concurso foi constituído por despacho do Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural, após a realização do sorteio,
nos termos dos artigos 6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
a que se refere o acta n.o 113/2000 da Comissão de Observação e

Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, tendo a
seguinte composição:

Presidente — Jorge Manuel Mendes Manteigas, subdirector
regional de Agricultura da Beira Interior.

1.o vogal efectivo — José António Marques dos Santos, director
de serviços de Administração da Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Interior.

2.o vogal efectivo — António Luís da Costa Araújo, chefe da
Divisão de Documentação, Informação e Relações Públicas
da Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes.

1.o vogal suplente — Fernando Ribeiro Delgado, director de ser-
viços de Planeamento e Política Agro-Alimentar da Direcção
Regional da Beira Interior.

2.o vogal suplente — Maria Henrique Serejo Moura Pinheiro,
director de serviços de Agricultura da Direcção Regional de
Agricultura da Beira Interior.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director Regional de Agricultura da Beira Interior,
Castelo Branco:

. . . (nome), . . . (filiação), . . . (nacionalidade), . . . (naturalidade),
. . . (data de nascimento), . . . (número, data, validade do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), . . . (residência
e código postal), . . . (telefone), vem respeitosamente apresentar a
V. Ex.a a sua candidatura ao concurso para o preenchimento do cargo
de . . . , conforme aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o . . . , de . . .

Para efeitos de apreciação de candidatura, mais declara:

Possuir como habilitações literárias: . . .
Possuir como habilitações profissionais: . . .

Pede deferimento,
. . . (data e assinatura).
Anexa:

Curriculum vitae, datado e assinado;
Fotocópia do bilhete de identidade;
Declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1 do aviso;
Certificado de habilitações literárias;
Fotocópias das acções de formação, estágios e seminários

realizados.

19 de Janeiro de 2001. — O Director Regional, Rui Salgueiro Ramos
Moreira.

Escola de Pesca e da Marinha de Comércio

Aviso n.o 1966/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho de 22 de Janeiro de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno de ingresso para provimento de quatro lugares
da categoria de assistente administrativo, da carreira de assistente
administrativo, do quadro de pessoal da Escola de Pesca e da Marinha
de Comércio (EPMC), aprovado pela Portaria n.o 927/98, de 23 de
Outubro.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido para as vagas
postas a concurso e termina com o seu provimento.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 93/97, de 23 de Abril;
Portaria n.o 927/98, de 23 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Conteúdo funcional — aos assistentes administrativos incum-
bem funções de natureza executiva, enquadradas em instruções gerais
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e procedimentos bem definidos com certo grau de complexidade, rela-
tivas à área administrativa, nomeadamente contabilidade, pessoal, eco-
nomato e património, secretaria, expediente geral e arquivo.

6 — Requisitos gerais de admissão — poderão candidatar-se os fun-
cionários que até ao termo do prazo fixado para a apresentação das
candidaturas satisfaçam as condições previstas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Vencimento, local e condições de trabalho — as remunerações
serão fixadas nos termos dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as condições de
trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública, e o local de trabalho situa-se
na Escola de Pesca e da Marinha de Comércio, Avenida de Brasília,
Pedrouços, 1400-038 Lisboa.

8 — Métodos de selecção a utilizar no concurso:

Prova de conhecimentos;
Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos revestirá a forma escrita e não
excederá duas horas.

Serão eliminados os candidatos que não obtenham classificação
de 9,5 valores na prova de conhecimentos.

8.2 — A prova de conhecimentos gerais e específicos incidirá sobre
os temas constantes no anexo II do despacho da Direcção-Geral da
Administração Pública publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, a p. 10 187, e no despacho conjunto
n.o 27/2001, do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas e da Reforma do Estado e da Administração Pública,
publicado no Diário da República,2.a série, n.o 12, de 15 de Janeiro
de 2001.

8.3 — Na avaliação curricular serão consideradas e ponderadas a
habilitação académica, a formação profissional e a experiência
profissional.

8.4 — A entrevista profissional de selecção será pontuada tendo
em conta a avaliação das aptidões profissionais e pessoais dos can-
didatos ao concurso.

8.5 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultante das classificações obtidas na aplicação dos métodos de
selecção.

8.6 — Os critérios de selecção e avaliação, bem como o sistema
da classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta da reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos desde que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser

elaborados conforme determinam os artigos 17.o do Decreto-
-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, e 74.o do Código do Procedimento
Administrativo, dirigidos ao director da Escola de Pesca e da Mari-
nha de Comércio, podendo ser entregues pessoalmente na Secção
de Pessoal, Expediente e Arquivo da EPMC ou remetidos pelo
correio, registado com aviso de recepção até ao termo do prazo
fixado, para Avenida de Brasília, edifício EPMC, Pedrouços,
1400-038 Lisboa.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão conter os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento e número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu), residência, código postal e telefone;

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal, os
quais só serão tidos em conta pelo júri desde que devidamente
comprovados.

9.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado donde constem, nomeadamente,
as funções que exerce e as que desempenhou anteriormente
e correspondentes períodos, bem como a formação profis-
sional complementar, referindo as acções finalizadas, devendo
ser apresentada a respectiva comprovação através de docu-
mento autêntico ou autenticado;

b) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, do ser-
viço de origem do candidato da qual constem, de maneira

inequívoca, a existência e a natureza do vínculo, a categoria
que detém e a antiguidade na categoria, na carreira e na
função pública;

c) Declaração, autenticada, do serviço de origem do candidato
especificando o conjunto de tarefas e responsabilidades come-
tidas ao funcionário bem como o período a que as mesmas
se reportam;

d) Certificado de habilitações literárias e das acções de formação.

10 — As falsas declarações apresentadas serão punidas aos termos
da lei.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir ao candidato, em caso
de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

12 — A relação de candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final serão afixadas no expositor da Repartição Admi-
nistrativa da EPMC.

13 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Rui Cabaço Correia, chefe de repartição da EPMC.
1.o vogal efectivo — Maria Manuela Parracho do Nascimento

da Costa Cabral, chefe de secção da EPMC, que substituirá
o presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o vogal efectivo — Maria Fernanda Marcelino Rodrigues
Cunha, assistente administrativa especialista da EPMC.

1.o vogal suplente — Teresa Maria Santos Gaspar Duarte, tesou-
reira da EPMC.

2.o vogal suplente — Ana Maria Oliveira Regada Dionísio Costa,
assistente administrativa especialista da EPMC.

23 de Janeiro de 2001. — O Director, Fernando Rui Rebordão.

Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola

Despacho n.o 2348/2001 (2.a série). — Considerando que o
Regulamento (CEE) n.o 536/93, da Comissão, de 13 de Março, com
a redacção introduzida pelo Regulamento (CE) n.o 1001/98, da Comis-
são, de 13 de Maio, que estabelece as normas de execução da imposição
suplementar no sector do leite e dos produtos lácteos, prevê, no n.o 2
do artigo 3.o, que antes de 15 de Maio de cada ano os compradores
de leite devem comunicar à autoridade competente do Estado membro
o registo dos computos estabelecidos para cada produtor e que, em
caso de não cumprimento do prazo estabelecido, os compradores se
constituem devedores de uma coima;

Considerando que o Decreto-Lei n.o 80/2000, de 9 de Maio, esta-
belece as normas reguladoras do regime de imposição suplementar
(IS) sobre as quantidades de leite ou de equivalente a leite entregues
a um comprador ou vendidas directamente para consumo durante
12 meses e que no artigo 20.o são previstas contra-ordenações por
infracções ao mesmo diploma;

Considerando que o despacho n.o 15 958/99 (2.a série), de 18 de
Agosto, atribuiu a competência para aplicação de coimas nos processos
de contra-ordenação previstos no Regulamento (CEE) n.o 536/93,
da Comissão, de 9 de Março, com a redacção introduzida pelo Regu-
lamento (CE) n.o 1001/98, da Comissão, de 13 de Maio, ao conselho
directivo do Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola
(INGA);

Considerando que, de acordo com o artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 433/82, de 27 de Outubro, com a última redacção do Decreto-Lei
n.o 244/95, de 14 de Setembro, os dirigentes aos quais tenha sido
atribuída a competência para aplicação de coimas podem delegá-la
nos dirigentes de grau hierarquicamente inferior;

Considerando que, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 13.o
do Decreto-Lei n.o 78/98, de 27 de Março, e nos termos dos artigos 35.o
a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, se encontra prevista
a possibilidade de delegação de competências:

Determina-se o seguinte:
1 — São delegadas na directora jurídica, licenciada Fernanda

Moura Vieira, as competências próprias do conselho directivo do
INGA no âmbito da instrução dos processos de contra-ordenação,
com excepção da decisão de instrução dos processos e da aplicação
das respectivas coimas e sanções acessórias.

2 — O conselho directivo ratifica todos os actos praticados pela
directora jurídica desde a data da assinatura do presente despacho
até à sua publicação.

3 — O presente despacho produz efeitos à data da sua publicação.

10 de Janeiro de 2001. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, Pedro
B. da Câmara.
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Instituto da Vinha e do Vinho

Despacho n.o 2349/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Dezembro de 2000 do presidente do Instituto do Vinho do Porto:

Paulo Fernandes de Barros, licenciado do quadro de pessoal do Ins-
tituto do Vinho do Porto — autorizada a renovação da requisição
para prestar serviço no Instituto da Vinha e do Vinho, nos termos
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, con-
jugado com o artigo 32.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 192/88, de 30
de Maio, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Janeiro de 2001. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Aviso n.o 1967/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho do coordenador sub-regional de Saúde de Lisboa de 29
de Dezembro de 2000, proferido por competência delegada, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para
preenchimento de 19 lugares vagos na categoria de técnico de 2.a classe
da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, área de saúde ambien-
tal, a promover nos serviços de âmbito sub-regional e centros de
saúde desta Sub-Região de Saúde, resultante da quota de descon-
gelamento atribuída a estes serviços e de outras que adicionalmente
venham a ser atribuídas. Os lugares a prover são os constantes do
quadro de pessoal da ARS de Lisboa e Vale do Tejo — Sub Região
de Saúde de Lisboa, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de
Dezembro.

2 — Prazo de validade do concurso — nos termos do estipulado
no n.o 1 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

3 — Locais de trabalho — os locais de trabalho a prover situam-se:
Lugares

Centro de Saúde de Alcântara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Algueirão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Alhandra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Alvalade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Benfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Carnaxide . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde da Graça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde da Lapa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde do Lumiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Odivelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Queluz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Sacavém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Santo Condestável . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Torres Vedras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Venda Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Serviços de Âmbito Sub-Regional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19

3.1 — Os locais de trabalho para os lugares que venham a ser pro-
vidos na sequência da atribuição adicional de lugares descongelados
serão os que vierem a ser fixados no momento da nomeação em
quaisquer dos centros de saúde desta Sub-Região.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas dos Decretos-Leis n.os 41/84, de 3 de Fevereiro, 13/97, de 17
de Janeiro, 564/99, de 21 de Dezembro, e Portaria n.o 721/2000, de
5 de Setembro, e pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com a nova redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro.

5 — Conteúdo funcional do técnico de saúde ambiental — compete
ao técnico de 2.a classe a consecução dos objectivos enunciados no
n.o 1, alínea r), do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, e no artigo 6.o do referido diploma legal.

6 — Remuneração e condições de trabalho — o vencimento de téc-
nico de 2.a classe é o correspondente ao escalão 1, índice 110, conforme
o anexo II, mapa II, do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Descongelamento — os lugares a concurso referem-se à quota
de descongelamento de admissão de pessoal atribuída a esta Sub-

-Região, conforme o despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro, e do des-
pacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde.

7.1 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que nos comunicou não existirem excedentes para colocação nesta
Sub-Região de Saúde.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — são os previstos no artigo 47.o do Decre-

to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro:

1) Só podem ser admitidos a concurso os candidatos que satis-
façam os requisitos gerais de admissão a concurso e pro-
vimento em funções públicas, bem como os requisitos espe-
ciais legalmente exigidos para o provimento dos lugares a
preencher.

2) São requisitos gerais de admissão a concurso e provimento
em funções públicas:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excep-
tuados por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis
para o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,
quando obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções a que se
candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as
leis da vacinação obrigatória;

3) Os candidatos devem reunir os requisitos referidos nos núme-
ros anteriores até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação das candidaturas.

8.2 — Requisitos especiais — nos termos do artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, o ingresso na carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica faz-se pela categoria de técnico de
2.a classe, mediante concurso de avaliação curricular complementada
com entrevista profissional de selecção, de entre possuidores das
seguintes habilitações:

a) Curso superior ministrado nas escolas superiores de tecno-
logia da saúde ou na Escola Superior de Alcoitão, ou seu
equivalente legal;

b) Curso ministrado no âmbito das instituições do ensino supe-
rior de medicina dentária, no que se refere às profissões de
higienista oral e técnico de prótese dentária;

c) Curso superior ministrado noutro estabelecimento de ensino
superior no âmbito das profissões constantes do artigo 5.o
deste diploma, um e outro legalmente reconhecidos.

8.3 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido ao coordenador sub-regional de Saúde de Lisboa,
entregue directamente na Secção de Expediente e Arquivo Geral,
sita na Avenida dos Estados Unidos da América, 75, 2.o, 1788 Lisboa
Codex, durante as horas normais de expediente (das 9 às 17 horas),
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido
pelo correio em carta registada e com aviso de recepção, conside-
rando-se, neste último caso, apresentado dentro do prazo, se o aviso
de recepção tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado no
aviso de abertura.

8.4 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, data de
nascimento, naturalidade, nacionalidade, número do bilhete
de identidade, data e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e número de telefone);

b) Pedido de admissão ao concurso com a identificação do
número e data do Diário da República em que se encontra
publicado este aviso;

c) Habilitações académicas de base;
d) Habilitações profissionais;
e) Outros dados relevantes que os candidatos entendam ser sus-

ceptíveis de contribuir para a apreciação do seu mérito.

8.5 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado da documentação seguinte:

a) Documento comprovativo do diploma do curso de formação
profissional adequado à área profissional a que se candidata;

b) Documento comprovativo da habilitação académica de que
é detentor;

c) Documentos comprovativos de quaisquer habilitações pro-
fissionais complementares obtidas (cursos de formação, con-
gressos, seminários, etc.);

d) Documento comprovativo do desempenho de actividades e
realização de trabalhos relevantes, quando for o caso;
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e) Fotocópia do bilhete de identidade e do cartão de contribuinte
fiscal;

f) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-
tares ou serviço cívico, quando obrigatório;

g) Atestado comprovativo de possuir a robustez física e psíquica
necessárias para o desempenho das funções e ter cumprido
as leis da vacinação obrigatória;

h) Certidão do registo criminal;
i) Curriculum vitae devidamente assinado (três exemplares).

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção são a avaliação
curricular e a entrevista profissional de selecção, conforme o esta-
belecido nos n.os 1 e 2 do artigo 2.o da Portaria n.o 721/2000, de
5 de Setembro:

CF=3AC+E
4

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista profissional de selecção.

A avaliação curricular resulta do somatório dos valores obtidos
nos elementos previstos no anexo I da Portaria n.o 721/2000, de 5
de Setembro.

Nos termos do n.o 2 do artigo 2.o da portaria acima referida, na
entrevista profissional de selecção, as aptidões profissionais e pessoais
dos candidatos são avaliadas através dos seguintes factores:

a) Capacidade de análise e sentido crítico;
b) Motivação;
c) Grau de maturidade e responsabilidade;
d) Espírito de equipa;
e) Sociabilidade;

devendo ser observado o estipulado nos n.os 4, 5, 6 e 7 do artigo 2.o
da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

10 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas
nos termos da lei penal e constituem infracção penal.

12 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final do concurso serão afixadas no hall do edifício 75, 2.o,
da Sub-Região de Saúde de Lisboa, na Avenida dos Estados Unidos
da América, Lisboa.

13 — Composição do júri — o júri será constituído pelos seguintes
elementos:

Presidente — Almiro Lourenço Francisco, técnico principal da
carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, área de saúde
ambiental, da Sub-Região de Saúde de Lisboa.

Vogais efectivos:

1.o Ana da Conceição Pereira de Almeida, técnica principal
da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, área
de saúde ambiental, da Sub-Região de Saúde de Lisboa.

2.o Leopoldina Simões Moreira, técnica principal da carreira
técnica de diagnóstico e terapêutica, área de saúde
ambiental da Sub-Região de Saúde de Lisboa.

Vogais suplentes:

1.o Ana Paula Rodrigues Lemos Rego, técnica principal da
carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, área de
saúde ambiental, da Sub-Região de Saúde de Lisboa.

2.o Fernando Alves Dias, técnico principal da carreira téc-
nica de diagnóstico e terapêutica, área de saúde ambien-
tal, da Sub-Região de Saúde de Lisboa.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo 1.o vogal efectivo.

18 de Janeiro de 2001. — O Coordenador, Luís Rebelo.

Aviso n.o 1968/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho do coordenador sub-regional de Saúde de Lisboa de 29
de Dezembro de 2000, proferido por competência delegada, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para
preenchimento de dois lugares vagos na categoria de técnico de
2.a classe da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, área de
análises clínicas e de saúde pública a prover nos serviços de âmbito
sub-regional, nomeadamente um lugar no Laboratório de Saúde
Pública e um lugar no Laboratório de Pneumologia, resultante da
quota de descongelamento atribuída a estes serviços e de outras que

adicionalmente venham a ser atribuídas. Os lugares a prover são os
constantes do quadro de pessoal da ARS de Lisboa e Vale do
Tejo — Sub-Região de Saúde de Lisboa — serviço de âmbito sub-
-regional, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Prazo de validade do concurso — nos termos do estipulado
no n.o 1 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

3 — Locais de trabalho — os locais de trabalho a prover situam-se:

Lugares

Laboratório de Saúde Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Laboratório de Pneumologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

3.1 — Os locais de trabalho para os lugares que venham a ser pro-
vidos na sequência da atribuição adicional de lugares descongelados
serão os que vierem a ser fixados no momento da nomeação em
quaisquer dos centros de saúde desta Sub-Região.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas dos Decretos-Leis n.os 41/84, de 3 de Fevereiro, 13/97, de 17
de Janeiro, 564/99, de 21 de Dezembro, e Portaria n.o 721/2000, de
5 de Setembro, e pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com a nova redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro.

5 — Conteúdo funcional do técnico de análises clínicas e de saúde
pública — compete ao técnico de 2.a classe a consecução dos objectivos
enunciados no n.o 1, alínea a), do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, e no artigo 6.o do referido diploma legal.

6 — Remuneração e condições de trabalho — o vencimento de té-
cnico de 2.a classe é o correspondente ao escalão 1, índice 110, con-
forme o anexo II, mapa II, do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

7 — Descongelamento — os lugares a concurso referem-se à quota
de descongelamento de admissão de pessoal atribuída a esta Sub-
-Região, conforme o despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro, e do des-
pacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde de 26 de Outubro de 2000.

7.1 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que nos comunicou não existirem excedentes para colocação nesta
Sub-Região de Saúde.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — são os previstos no artigo 47.o do Decre-

to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro:

1) Só podem ser admitidos a concurso os candidatos que satis-
façam os requisitos gerais de admissão a concurso e pro-
vimento em funções públicas, bem como os requisitos espe-
ciais legalmente exigidos para o provimento dos lugares a
preencher.

2) São requisitos gerais de admissão a concurso e provimento
em funções públicas:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excep-
tuados por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis
para o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,
quando obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções a que se
candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as
leis da vacinação obrigatória;

3) Os candidatos devem reunir os requisitos referidos nos núme-
ros anteriores até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação das candidaturas.

8.2 — Requisitos especiais — nos termos do artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, o ingresso na carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica faz-se pela categoria de técnico de
2.a classe, mediante concurso de avaliação curricular complementada
com entrevista profissional de selecção, de entre possuidores das
seguintes habilitações:

a) Curso superior ministrado nas escolas superiores de tecno-
logia da saúde ou na Escola Superior de Alcoitão, ou seu
equivalente legal;

b) Curso ministrado no âmbito das instituições do ensino supe-
rior de medicina dentária, no que se refere às profissões de
higienista oral e técnico de prótese dentária;

c) Curso superior ministrado noutro estabelecimento de ensino
superior no âmbito das profissões constantes do artigo 5.o
deste diploma, um e outro legalmente reconhecidos.

8.3 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido ao coordenador sub-regional de Saúde de Lisboa,
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entregue directamente na Secção de Expediente e Arquivo Geral,
sita na Avenida dos Estados Unidos da América, 75, 2.o, 1788 Lisboa
Codex, durante as horas normais de expediente (das 9 às 17 horas),
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido
pelo correio em carta registada e com aviso de recepção, conside-
rando-se, neste último caso, apresentado dentro do prazo, se o aviso
de recepção tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado no
aviso de abertura.

8.4 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, data de
nascimento, naturalidade, nacionalidade, número do bilhete
de identidade, data e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e número de telefone);

b) Pedido de admissão ao concurso com a identificação do
número e data do Diário da República em que se encontra
publicado este aviso;

c) Habilitações académicas de base;
d) Habilitações profissionais;
e) Outros dados relevantes que os candidatos entendam ser sus-

ceptíveis de contribuir para a apreciação do seu mérito.

8.5 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado da documentação seguinte:

a) Documento comprovativo do diploma do curso de formação
profissional adequado à área profissional a que se candidata;

b) Documento comprovativo da habilitação académica de que
é detentor;

c) Documentos comprovativos de quaisquer habilitações pro-
fissionais complementares obtidas (cursos de formação, con-
gressos, seminários, etc.);

d) Documento comprovativo do desempenho de actividades e
realização de trabalhos relevantes, quando for o caso;

e) Fotocópia do bilhete de identidade e do cartão de contribuinte
fiscal;

f) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-
tares ou serviço cívico, quando obrigatório;

g) Atestado comprovativo de possuir a robustez física e psíquica
necessárias para o desempenho das funções e ter cumprido
as leis da vacinação obrigatória;

h) Certidão do registo criminal;
i) Curriculum vitae devidamente assinado (três exemplares).

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção são a avaliação
curricular e a entrevista profissional de selecção, conforme o esta-
belecido nos n.os 1 e 2 do artigo 2.o da Portaria n.o 721/2000, de
5 de Setembro:

CF=3AC+E
4

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista profissional de selecção.

A avaliação curricular resulta do somatório dos valores obtidos
nos elementos previstos no anexo I da Portaria n.o 721/2000, de 5
de Setembro.

Nos termos do n.o 2 do artigo 2.o da portaria acima referida, na
entrevista profissional de selecção, as aptidões profissionais e pessoais
dos candidatos são avaliadas através dos seguintes factores:

a) Capacidade de análise e sentido crítico;
b) Motivação;
c) Grau de maturidade e responsabilidade;
d) Espírito de equipa;
e) Sociabilidade;

devendo ser observado o estipulado nos n.os 4, 5, 6 e 7 do artigo 2.o
da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

10 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas
nos termos da lei penal e constituem infracção penal.

12 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final do concurso serão afixadas no hall do edifício 75, 2.o,
da Sub-Região de Saúde de Lisboa, na Avenida dos Estados Unidos
da América, Lisboa.

13 — Composição do júri — o júri será constituído pelos seguintes
elementos:

Presidente — Maria Helena de Jesus Fernandes Valente, técnica
principal da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, área
de análises clínicas e de saúde pública.

Vogais efectivos:

1.o Arlinda Faria Lopes Nunes, técnica principal da carreira
técnica de diagnóstico e terapêutica, área de análises
clínicas e de saúde pública.

2.o Maria Luísa Frazão Drummond Borges Mexias Matos
Caeiro, técnica principal da carreira técnica de diagnós-
tico e terapêutica, área de análises clínicas e de saúde
pública.

Vogais suplentes:

1.o Olívia Campos Borges Carvalho, técnica principal da car-
reira técnica de diagnóstico e terapêutica, área de aná-
lises clínicas e de saúde pública.

2.o Maria do Rosário Amaro Salvador Neves Lemos, técnica
principal da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica,
área de análises clínicas e de saúde pública.

A presidente do júri será substituída nas suas faltas ou impedimentos
pela 1.a vogal efectiva.

18 de Janeiro de 2001. — O Coordenador, Luís Rebelo.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional de Educação

Direcção Regional de Administração e Pessoal

Aviso n.o 20/2001/M (2.a série). — Homologados, por despacho
do director regional de Administração e Pessoal, no uso da com-
petência delegada por despacho do Secretário Regional de Educação,
publicado no Jornal Oficial, 2.a série, n.o 60, de 26 de Março de 1997,
os contratos referentes ao ano escolar de 2000-2001 dos professores
contratados das escolas abaixo indicadas:

Nome Grupo

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do
Dr. Alfredo Ferreira Nóbrega Júnior:

Sílvia Cármen Sequeira Oliveira . . . . . . . . . . . . . . 8.oA sec.

Escola Básica do 3.o Ciclo do Funchal:

Helena Ferreira Castanha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.

Escola Secundária do Dr. Ângelo Augusto
da Silva:

Ana Paula Sousa Camacho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o B sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos da Torre:

Maria do Carmo Gomes R. Alves Gonçalves . . . Ed. Física sec.

Escola Básica e Secundária do Porto Moniz:

Carla Martina da Silva Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Vera Lúcia Santos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.

Escola Básica e Secundária do Carmo:

Maria Cristina de Matos Niza . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o prep.
Eugénia Isabel Alves Vasconcelos Escórcio . . . . 10.o A sec.
Maria Manuela Gomes Santos . . . . . . . . . . . . . . . 10.o B sec.
Maria Joana Silva Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o B sec.
Gisela Vanessa Ferreira Marques da Silva . . . . . 11.o B sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de São
Roque:

Sónia Valente Caires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o sec.
Maria Paula A. de Vasconcelos Rodrigues . . . . . 8.o A sec.
Fátima Maria Gonçalves de Sousa . . . . . . . . . . . . 11.o B sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Barto-
lomeu Perestrelo:

Sónia Dias Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B sec.
Ana Marisela Rodrigues Vieira . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física sec.

Escola Secundária de Jaime Moniz:

Maria Isabel da Silva Martins Drumond . . . . . . . 8.o sec.
Rui Alexandre T. da Fonseca e Sousa Caldas . . . Ed. Física sec.

Escola Básica de Santo António:

Carla Helena Rodrigues Abreu . . . . . . . . . . . . . . 4.o prep.
Maria Georgina Figueira Ramos . . . . . . . . . . . . . 5.o prep.
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Nome Grupo

António Alexandre Silva Vieira . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física prep.
Sandra Maria Teixeira Fevereiro . . . . . . . . . . . . . Ed. Física prep.
Célia Marisa Alves Viegas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o sec.
Merícia Maria Martins Gomes . . . . . . . . . . . . . . . 1.o sec.
Gregório Caldeira Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o A sec.
Maria Susana Gonçalves Nunes de Sousa . . . . . . 8.o A sec.
Teresa Jesus da Silva Marques . . . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
João Virgílio Baptista dos Santos . . . . . . . . . . . . . Ed. Física sec.
Tânia Maria Fernandes Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física sec.Ed. Física sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do Dr. Horá-
cio Bento de Gouveia:

Duarte Filipe Jesus Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física prep.
Sara Isabel de Olim Andrade Cunha . . . . . . . . . . Ed. Física prep.
Joaquim Ascensão Nóia Marote . . . . . . . . . . . . . . 4.o A sec.
Jorge Agostinho Teixeira Garanito . . . . . . . . . . . 11.o B sec.
José Carlos Correia Fagundes . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física sec.
Bernardo Luís Nóbrega Vasconcelos . . . . . . . . . . Ed. Física sec.

Escola Básica e Secundária de Gonçalves
Zarco:

Maria Susana Marques Silva Rocha . . . . . . . . . . . 3.o prep.
Nuno Alexandre Vieira Soares Rosa . . . . . . . . . . Ed. Física prep.
Jordão Monteiro da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o B sec.
Alice Regina Luís Jardim Aveiro . . . . . . . . . . . . . 4.o A sec.
Conceição Cláudia Fernandes de Gouveia . . . . . 4.o A sec.
Ana Sofia Abreu de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Marta Cristina Jesus Mendonça . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Maria Edite Pita Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Ondina Maria da Silva Pontes Figueira . . . . . . . . 10.o B sec.
Ana Isabel Fernandes de Sousa . . . . . . . . . . . . . . 11.o B sec.
Manuel Damasceno Nunes Pereira . . . . . . . . . . . 12.o A sec.
Verónica Marques Trezentos . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o C sec.

Escola Básica de Porto da Cruz:

Ana Margarida Pereira Madeira . . . . . . . . . . . . . 4.o prep.
Jacinta Maria Matos Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Visual,

Tecnológica prep.
Carlos Manuel Falcão Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Visual,

Tecnológica prep.
Luísa Cristina Calçada da Costa Abelha . . . . . . . 1.o sec.
Luz Maria Pestana Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o sec.
João Miguel Mendes Marques . . . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Márcia Patrícia Ferreira Gomes . . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Fernando Miguel Olim Encarnação . . . . . . . . . . . 10.o A sec.
João Carlos Alves Calaça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o A sec.
Paulo Sérgio do Nascimento Lopes . . . . . . . . . . . Ed. Física sec.

Escola Básica e Secundária de Machico:

José Arcanjo Fernandes Drumond . . . . . . . . . . . . 4.o prep.
Elda Maria Gonçalves Garcês . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o prep.
Sara Alexandra Pedroso da Silva . . . . . . . . . . . . . 5.o prep.
Paulo Jorge Pingo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Tecnológica

prep.
Rosana Jardim Lopes Pingo . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Tecnológica

prep.
Catarina Trigo Sales Caldeira . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Andréa Micaela Santos Fernandes . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Maria Felisbela Canada Teixeira . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Elsa Maria Spínola Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Dalila Maria Vieira Ornelas . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Anabela Martins Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Fátima Laura Abreu Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o B sec.
Sónia Maria Oliveira Fernandes Ramalho . . . . . 10.o B sec.
Maria Teresa Franco Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o B sec.
Isabel Alexandre Godinho Carneiro . . . . . . . . . . 10.o B sec.
Maria Lurdes Barros Fernandes . . . . . . . . . . . . . . 11.o A sec.
Maria Jacinta Lopes Camacho . . . . . . . . . . . . . . . 12.o C sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do Caniço:

Ricardo Miguel Sá Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o prep.
Simão Pedro de Jesus Perdigão . . . . . . . . . . . . . . 1.o prep.
Maria José da Silva Martins Barbosa . . . . . . . . . . 1.o prep.
Maura Conceição Andrade Reis . . . . . . . . . . . . . 3.o prep.
Sandra Maísa Vidinha Carmo . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o prep.
Sónia Maria Moniz Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o prep.

Nome Grupo

Miguel Jaime C. de Castel-Branco Valverde . . . . 4.o prep.
Maria Luísa Gonçalves Martins Pinto . . . . . . . . . 5.o prep.
Maria Raquel Marques Pereira . . . . . . . . . . . . . . 5.o prep.
Ana Paula Pires dos Santos Rodrigues . . . . . . . . Ed. Musical
Arlindo Câmara Lemos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física prep.
Leonilde da Conceição Fernandes . . . . . . . . . . . . 4.o A sec.
Lília Eunice Duarte Nóbrega . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o sec.
Susana Maria Capitão Marques Gonçalves . . . . . 9.o sec.
Berta Maria Campos Barroso . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o A sec.
Cláudia Sofia Barbosa Loureiro . . . . . . . . . . . . . . 10.o A sec.
Carla Patrícia C. Gomes Rebelo de Freitas . . . . . 11.o A sec.
Paula Cristina Ruivo de Campos . . . . . . . . . . . . . 11.o B sec.
Idalina Caires Costa Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B sec.
Sidónio Teixeira Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física sec.
Bruno Miguel Abreu de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física sec.

(Não são devidos emolumentos.).

11 de Janeiro de 2001. — O Director Regional, Jorge Manuel da
Silva Morgado.

TRIBUNAL DE CONTAS

Secção Regional dos Açores

Aviso n.o 1969/2001 (2.a série). — 1 — Em cumprimento do dis-
posto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que por despacho do conselheiro Presidente do Tribunal de
Contas de 19 de Janeiro de 2001, no uso da competência própria,
se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis, contado a partir
da data de publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para provimento de quatro lugares vagos
da carreira e categoria de auditor do corpo especial de fiscalização
e controlo do quadro de pessoal do Serviço de Apoio Regional dos
Açores do Tribunal de Contas, previsto no Decreto-Lei n.o 440/99,
de 2 de Novembro, e aprovado pela Portaria n.o 1100/99, de 21 de
Dezembro. De acordo com as necessidades de serviço, os lugares
a prover integram-se nas áreas funcionais das ciências jurídicas (um
lugar) e das ciências económico-financeiras, de organização e gestão
de empresa e de gestão (três lugares), abrangendo conhecimentos
de informática.

2 — O concurso visa exclusivamente o provimento dos referidos
lugares vagos, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — O conteúdo funcional dos lugares a prover abrange o exercício
de funções de controlo de alto nível, traduzidas, nomeadamente, na
realização de auditorias e outras acções de controlo nas diversas áreas
conexas com as atribuições do Tribunal, com vista à preparação de
processos de fiscalização prévia, concomitante e sucessiva, e à ela-
boração do relatório e parecer sobre a Conta Geral do Estado e
as contas das Regiões Autónomas, exigindo um elevado grau de qua-
lificação, responsabilidade, autonomia e especialização.

4 — O local de trabalho situa-se na sede da Secção Regional do
Tribunal de Contas dos Açores, em Ponta Delgada, ou ainda em
qualquer local do território da Região Autónoma dos Açores no qual
se situe a entidade objecto da realização da auditoria, inspecção, inqué-
rito ou averiguação. O exercício de funções correspondentes ao lugar
a preencher pode implicar longas permanências fora da cidade de
Ponta Delgada.

O pessoal de serviços de apoio ao Tribunal de Contas está sujeito
ao dever de disponibilidade permanente.

5 — A estrutura da remuneração base a abonar ao auditor é a
prevista na lei para os juízes de direito (cf. artigo 24.o, n.o 1, do
Decreto-Lei n.o 440/99, de 2 de Novembro), acrescida do subsídio
de fixação estabelecido na alínea b) do n.o 1 do artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 72/96, de 12 de Junho. As condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da Admi-
nistração Pública.

Nos casos de mobilidade entre carreiras da Administração Pública,
aplicar-se-á o disposto no artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, para efeitos de posicionamento em escalão.

6 — São requisitos gerais de admissão a concurso os referidos no
n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — São requisitos especiais de admissão a concurso os estabe-
lecidos no n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 440/99, de 2 de
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Novembro, ou seja, ser habilitado com licenciatura no âmbito das
áreas funcionais acima descritas e contar, pelo menos, nove anos de
serviço:

a) Numa carreira de inspecção ou auditoria da administração
pública central, regional ou local para cujo ingresso seja exi-
gido o grau de licenciatura, com classificação de Muito bom;

b) Na carreira de técnico verificador superior do corpo especial
de fiscalização e controlo da Direcção-Geral do Tribunal de
Contas, incluindo os serviços de apoio das Secções Regionais
dos Açores e da Madeira, com classificação de Muito bom;

c) Em carreira inserida no grupo de pessoal técnico superior
dos quatros dos serviços e organismos da administração
pública central, regional e local, com classificação de Muito
bom;

d) Como auditor, gestor ou técnico superior de empresas do
sector público ou de auditoria.

8 — A admissão a concurso deverá ser requerida ao subdirector-
-geral do Serviço de Apoio da Secção Regional do Tribunal de Contas
dos Açores, nos termos legalmente previstos relativamente às comu-
nicações aos serviços ou organismos públicos ou, ainda, em impresso
tipo a solicitar pessoalmente ou pelo correio ao Núcleo de Gestão
e Formação de Pessoal do Serviço de Apoio da Secção Regional
do Tribunal de Contas dos Açores, sito na Rua de Ernesto do
Canto, 34, 9504-526 Ponta Delgada, Açores. O requerimento e os
documentos referidos no n.o 10 deverão ser enviados para o mesmo
endereço, até ao termo fixado para a apresentação das candidaturas,
sendo entregues pessoalmente ou pelo correio, com aviso de recepção.

9 — Dos requerimentos de admissão deverão constar obrigato-
riamente:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, estado civil, data de nascimento, número, local e
data de emissão do bilhete de identidade), residência, código
postal e telefone;

b) Habilitações literárias, com indicação da média final de curso;
c) Habilitações e qualificações profissionais (cursos de formação

e outros);
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza

do vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira e
na função pública, bem como classificação de serviço atribuída
nos anos relevantes, tratando-se de candidato integrado na
Administração Pública, ou documento equivalente nos casos
da alínea d) do n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 440/99;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito, ou possam constituir
motivo de preferência legal;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
reúne os requisitos gerais de provimento em funções públicas.

10 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão nos casos referidos na seguintes alíneas a), b) ou c), da
documentação que se segue:

a) Certificado de habilitações literárias, por disciplinas e com
indicação da média final do curso;

b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, especificando o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço
na sua expressão quantitativa, reportada aos anos relevantes
para efeitos de ingresso na carreira, na caso de se tratar de
funcionário, ou documento equivalente, nos casos da alínea d)
do n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 440/99;

c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço onde foram
exercidas as funções durante os anos referidos na alínea b),
que descreva as tarefas e responsabilidades cometidas ao
candidato;

d) Curriculum vitae, pormenorizado e assinado pelo candidato;
e) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar e da respectiva duração (em horas);
f) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos

considerem relevantes para a apreciação do seu mérito ou
que possam constituir motivo de preferência legal.

11 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica,
para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente, para procedimento disciplinar e criminal, con-
forme os casos.

12 — O processo de selecção desenvolver-se-á em duas fases e os
métodos a utilizar serão, nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 440/99, de 2 de Novembro, e dos artigos 19.o e seguintes do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os seguintes:

1.a fase — englobando uma prova escrita de conhecimentos, com
carácter eliminatório;

2.a fase — englobando a avaliação curricular e uma entrevista
profissional de selecção.

13 — 1.a fase — a prova escrita de conhecimentos terá carácter eli-
minatório e visará avaliar os conhecimentos académicos e profissionais
dos candidatos, bem com a sua capacidade de análise, de expressão
e objectividade, incidindo sobre as matérias específicas indicadas no
programa de provas, aprovado por despacho do conselheiro Presidente
do Tribunal de Contas de 19 de Janeiro de 2001, que se publica
em anexo (juntamente com a legislação e a bibliografia recomendadas,
para além da bibliografia geral).

Esta prova terá a duração máxima de três horas, será classificada
numa escala de 0 a 20 valores, sendo eliminados os candidatos que
obtenham classificação inferior a 9,5 valores;

14 — 2.a fase — os candidatos admitidos à 2.a fase serão sujeitos
a avaliação curricular e a uma entrevista profissional de selecção.

A avaliação curricular será expressa numa escala de 0 a 20 valores
e visa avaliar as aptidões profissionais dos candidatos, com base nos
respectivos currículos profissionais.

A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos para o exercício das funções em
causa, sendo igualmente classificada numa escala de 0 a 20 valores.

15 — A classificação final dos candidatos será expressa através da
média ponderada das classificações parcelares decorrentes dos vários
métodos de selecção aplicáveis, numa escala de 0 a 20 valores, sendo
determinada através da seguinte fórmula:

CF=3PC+3AC+2EPS
8

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

16 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar nos diversos
métodos de selecção constam da acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos, sempre que solicitada.

17 — A não comparência dos candidatos em qualquer destes méto-
dos de selecção será considerada como desistência no prosseguimento
do concurso, determinando a sua exclusão.

18 — Os candidatos admitidos ao concurso constarão de relação
a afixar no Serviço de Apoio da Secção Regional do Tribunal de
Contas dos Açores, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e os candidatos excluídos serão notificados
nos termos do artigo 34.o do mesmo diploma legal.

19 — A convocatória para a realização da prova de conhecimentos
será efectuada nos termos do n.o 2 do mesmo artigo 34.o e a con-
vocatória para a entrevista profissional de selecção será efectuada
por via postal.

20 — A lista de classificação final do concurso será notificada aos
candidatos, nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

21 — O júri do presente concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Juiz conselheiro da Secção Regional do Tribunal
da Contas dos Açores Dr. José Faustino de Sousa.

1.o vogal efectivo — que substituirá o presidente, nas suas faltas
e impedimentos — Dr. Fernando Flor de Lima, subdirec-
tor-geral.

2.o vogal efectivo — Dr. José António Gomes, director regional
do Orçamento e Tesouro.

3.o vogal efectivo — Dr. Carlos Manuel Maurício Bedo, audi-
tor-coordenador, em regime de substituição.

4.o vogal efectivo — Dr. João José Branco Cordeiro de Medeiros,
auditor-chefe, em regime de substituição.

1.o vogal suplente — Dr. Carlos Alberto Ferramentas Barbosa,
auditor-chefe.

2.o vogal suplente — Dr. António Afonso Pereira de Sousa
Arruda, auditor.

3.o vogal suplente — Dr.a Cristina Isabel Medeiros da Silva Soa-
res Ribeiro, auditora.

4.o vogal suplente — Dr.a Aida Margarida de Melo Andrade
Sousa, auditora.

Quaisquer esclarecimentos relacionados com este aviso poderão
ser obtidos no núcleo de Gestão e Formação de Pessoal do Serviço
de Apoio da Secção Regional do Tribunal de Contas dos Açores,
na Rua de Ernesto do Canto, 34, 9504-5267 Ponta Delgada (Açores).

22 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Fernando Flor de
Lima.
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ANEXO I

Programa das provas de conhecimentos para admissão de audi-
tores do quadro de pessoal do Serviço de Apoio Regional
dos Açores do Tribunal de Contas.

1 — Tribunal de Contas:

As formas de controlo externo da actividade financeira; o Tri-
bunal de Contas português no contexto internacional;

Estatuto e natureza do Tribunal de Contas;
Jurisdição, atribuições e competência do Tribunal de Con-

tas — natureza e formas do controlo exercido;
Organização e funcionamento do Tribunal de Contas.

2 — União Europeia:

Génese e evolução da União Europeia; a União Económica e
Monetária;

Órgãos comunitários e estruturas da administração comunitária;
Finanças europeias — linhas de evolução, orçamento e sua exe-

cução, contas, controlo;
As responsabilidades pela gestão administrativa e financeira.

3 — Finanças públicas e direito fiscal:

Teoria do fenómeno financeiro;
A estrutura da Administração Pública financeira portuguesa;
Princípios da gestão pública;
Regime financeiro dos serviços e organismos do Estado;
Orçamento do Estado: funções, princípios e regras orçamentais,

estrutura, receitas e despesas públicas, procedimentos orça-
mentais, regras de execução, controlo interno;

Património e aquisições públicas;
As finanças da segurança social;
Finanças locais;
Finanças regionais;
Controlo dos orçamentos e das contas;
Responsabilidade financeira;
Princípios de direito fiscal;
O sistema fiscal português: imposto sobre o rendimento, sobre

o património, sobre a despesa e restantes impostos;
Harmonização fiscal;

4 — Administração Pública:

A Administração Pública e o direito administrativo;
Princípios gerais da organização administrativa;
A organização administrativa: estrutura da Administração

Pública, tipologia e regimes dos serviços e organismos públicos;
os órgãos administrativos;

A actividade administrativa: princípios fundamentais, procedi-
mento administrativo, regulamento, acto administrativo, con-
trato administrativo;

Formas de responsabilidade e de controlo da Administração
Pública.

5 — Organização e gestão empresarial:

Princípios gerais: natureza, princípios e funções da gestão, pla-
neamento, estruturas orgânicas, processo de controlo e análise
organizacional;

Diagnóstico da empresa: análise funcional;
Análise e gestão financeira da empresa;
Financiamento, equilíbrio financeiro e risco;
Avaliação de empresas.

6 — Contabilidade:

Contabilidade geral: pública e patrimonial. Conceitos fundamen-
tais. Princípios de contabilidade geralmente aceites;

Sistemas contabilísticos dos serviços e organismos do Estado,
das autarquias locais e das empresas do sector público;

Contabilidade pública: documentos de registo das operações con-
tabilísticas, classificações das receitas e despesas públicas, ope-
rações de tesouraria, documentos de prestação de contas;

Contabilidade patrimonial: normalização contabilística, o POC,
directrizes contabilísticas, normas internacionais;

Contabilidade patrimonial: demonstrações financeiras, caracte-
rização e movimentação das contas, operações de fim de exer-
cício, consolidação de contas, documentos de prestação de
contas;

Contabilidade analítica: classificação e apuramentos de custos,
centros de custos, sistemas de apuramento de custos, custos
padrão, controlo orçamental — análise de desvios.

7 — Auditoria:

Conceito, tipos de auditoria e seus objectivos;
Princípios e normas de auditoria;
Métodos e técnicas de auditoria;

Controlo interno ( objectivos, princípios gerais, limitações, a sua
avaliação);

Procedimento e fases da auditoria;
Erros, fraudes e irregularidades;
Documentos de trabalho;
Auditoria em ambiente informatizado.

ANEXO II

Bibliografia e legislação que os candidatos poderão utilizar na pre-
paração para a prova de conhecimentos do concurso para auditor
do quadro de pessoal do Serviço de Apoio Regional dos Açores do
Tribunal de Contas:

Bibliografia

Para além dos manuais universitários sobre as matérias que integram
os currículos escolares correspondentes às habilitações exigidas, é
ainda aconselhada a seguinte bibliografia:

Andrade, José Carlos Vieira, A Justiça Administrativa, Almedina,
1998; O Dever de Fundamentação Expressa de Actos Admi-
nistrativos, Almedina, 1991;

Barata, Alberto da Silva, Contabilidade; Auditoria e Ética nos
Negócios, Biblioteca da Economia e Gestão, Editorial de Notí-
cias, 1996;

Barbosa, A. Pinto, Economia Pública;
Bento, José, e outros, O Plano Oficial de Contabilidade Explicado,

Porto Editora, Porto, 1996;
Borges, António/Azevedo Rodrigues/Rodrigues Rogério, Ele-

mentos de Contabilidade Geral, Rei dos Livros, Lisboa, 1995;
Borges, António/Martins Ferrão, O Novo POC Comentado, Rei

dos Livros; A Contabilidade e a Prestação de Contas, Rei dos
Livros, 1995;

Brealey, Richard A./Myers, Stewart C., Princípios de Finanças
Empresarias, McGraw-Hill, Lisboa, 1998, 5.a ed.

Cabo, Sérgio Gonçalves do, A Fiscalização Financeira do Sector
Empresarial do Estado nos Tribunais de Contas ou Instituições
Equivalentes, Estudo de Direito Português e de Direito Com-
parado, edição do Tribunal de Contas, 1993;

Cabral, Margarida Olazabal, O Concurso Público nos Contratos
Administrativos, Almedina, 1997.

Caiado, António Campos Pires, Contabilidade Analítica: Um ins-
trumento para a gestão, 3.a ed., Rei dos Livros, Lisboa, 1994;

Carmo, João Franco do, «Contributo para o estudo da respon-
sabilidade financeira», in Revista do Tribunal de Contas, n.o 23,
Jan./Set., 1995;

Carvalho, António Joaquim, Lições de Auditoria, Instituto Supe-
rior de Economia e Gestão.

Carvalho, Joaquim dos Santos, O Processo Orçamental das Autar-
quias Locais, Almedina, Coimbra, 1996;

Caupers, João, A Administração Periférica do Estado — Estudo
de Ciência da Administração, Aequitas, (Editorial Notícias)
Lisboa, 1994;

Chiavenato, Idalberto, Introdução à Teoria Geral das Adminis-
tração, McGraw-Hill, São Paulo, 1993;

Costa, A. Carvalhal/Torres, Maria do Rosário, Controlo e Ava-
liação da Gestão Pública, edição Rei dos Livros, Lisboa, 1996;

Costa, Carlos Baptista, Auditoria Financeira — Teoria e Prática,
5.a ed., Rei dos Livros, Lisboa, 1995;

Costa, Carlos Baptista/Alves, Gabriel Correia, Casos Práticos de
Auditoria Financeira, Vislis Editores;

Cluny, António, «Responsabilidade financeira reintegratória e
responsabilidade civil delitual de titulares de cargos políticos,
funcionários e agentes do Estado», in Revista do Tribunal de
Contas, n.o 32, Julho/Dezembro, 1999;

Duverger, Maurice, Finances Publiques, Paris, Presses Univer-
sitares, de France, 1975;

Estorninho, Maria João, Requiem pelo Contrato Administrativo,
Almedina, 1990; A Fuga para o Direito Privado — Contributo
para o Estudo da Actividade de Direito Privado da Administração
Pública, Almedina, 1996;

Ferreira, Eduardo Paz, Da Dívida Pública e das Garantias dos
Credores do Estado, Almedina, Coimbra, 1995; As Finanças
Regionais, Lisboa, 1995;

Ferreira, José Luís de Almeida, Contabilidade Pública, Serviços
Públicos: Regime de Administração, Secretaria-Geral MEPAT,
Lisboa, 1995;

Ferreira, Rogério Fernandes, O Plano Oficial de Contabili-
dade — Ensaios e Estudos Críticos, 1991;

Franco, António de Sousa, O Presente e o Futuro das Instituições
de Controlo Financeiro com Natureza Jurisdicional — Notas
sobre a Instituição Financeira Num Mundo em Mudança, edição
Tribunal de Contas, Lisboa, 1993; «Orçamento», in Dicionário
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Jurídico da Administração Pública, vol. II (co-autoria com José
Tavares); Finanças do Sector Publico, Introdução aos
Subsectores Institucionais, Associação Académica da Faculdade
de Direito de Lisboa, 1991; «Considerações sobre a proble-
mática das relações financeiras do Estado, com as Regiões
Autónomas»; in Direito e Justiça, vol., X, t. I, 1996;

Franco, António de Sousa/Lavrador, Rodolfo Calheiros, J. M.
Albuquerque/Cabo, S. Gonçalves do, Finanças Europeias, vol. I,
«introdução e orçamento», Almedina, 1994;

Gomes, Nuno Sá, Manual de Direito Fiscal, Rei dos Livros, 1999;
INTOSAL, Normas de Auditoria;
Lopes, Ernâni, Controlo Estatal e Lógica de Avaliação do Desem-

penho. Uma reflexão sobre os Fundamentos Teóricos, Lisboa,
1999;

Loureiro, João Carlos Simões Gonçalves, O Procedimento admi-
nistrativo entre a Eficiência e a Garantia dos Particulares, Coim-
bra Editora, 1995;

Magalhães, Lídio de, «Notas sobre a responsabilidade finan-
ceira», in Revista do Tribunal de Contas, n.o 5/6, Janeiro/Julho,
1990;

Manual de Auditoria e Procedimentos, vol., I, edição do Tribunal
de Contas, Lisboa, 1999;

Martins, Guilherme de Oliveira, Lições sobre a Constituição
Económica Portuguesa, Associação Académica da Faculdade
de Direito de Lisboa, 1983-1985;

Menezes, Caldeira, Gestão Financeira, Editorial Presença, 1995;
Ministério das Finanças, Relatório da Comissão para o Desen-

volvimento da Reforma Fiscal, 1996, Privatizações e Regula-
ção — A Experiência Portuguesa, 1999;

Morais, Luís, Privatização de Empresas Públicas, Seu Controlo
e Supervisão, Estudo Comparado e de Direito Português, edição
Tribunal de Contas, 1995;

Moreira, Vital, Administração Autónoma e Associações Públicas,
Coimbra Editora, 1997;

Moreno, Carlos, O Sistema Nacional de Controlo Financeiro, Uni-
versidade Autónoma de Lisboa, 1997;

Musgrave, Richard A./Musgrave, Peggy B., Finanças Públicas:
Teoria e Prática, São Paulo, Editora Campus,1980;

National Audit Office, Value for Money, United Kingdom;
Neves, João Carvalho das, Análise Financeira: Métodos e Técnicas,

Texto Editora, 1993;
Oliveira, João de, «A Conta Geral do Estado e o debate par-

lamentar», in Cadernos de Economia, Lisboa, Promeios, n.o 21
(Out.-Dez.1992); «A modernização do Orçamento do Estado»,
C a d e r n o s d e E c o n o m i a , L i s b o a , M i d e s a , n .o 5
(Out.-Dez. 1998); «A rigidez estrutural do Orçamento do
Estado, Cadernos de Economia, Lisboa, Midesa, n.o 4 (Jul.-Set.
1998);

Oliveira, Mário Esteves, Oliveira, Rodrigo Esteves, Concursos
e Outros Procedimentos de Adjudicação Administrativa, Alme-
dina, 1998;

Otero, Paulo Manuel da Costa, A Competência Delegada no
Direito Administrativo Português, Associação Académica da
Faculdade de Direito de Lisboa, 1987;

Pereira, Carlos Alberto Caiano, Contabilidade Analítica, ed. A.,
1994, Lisboa;

Pereira, Manuel Henrique de Freitas, «Relações entre a tribu-
tação dos rendimentos do trabalho dependente e as contri-
buições para a segurança social — a experiência portuguesa»,
in Tributação do Trabalho Dependente — Relações com as Con-
tribuições para a Segurança Social, edição Vida Económica,
Porto 2000; Princípios de Auditoria Geralmente Aceites e Tri-
bunal de Contas, Lisboa, 1999;

Pinho, José Cândido, Breve Ensaio sobre a Competência Hierár-
quica, Almedina, 2000;

Pinto, A. Mendonça, União Monetária Europeia, Universidade
Católica, 1995;

Quadros, Fausto de, «O concurso público na formação do con-
trolo administrativo», in Revista da Ordem dos Advogados, 1987;
Responsabilidade Civil Extracontratual da Administração
Pública (coordenação), Almedina, 1995;

Raposo, Amável, A Nova Lei Orgânica do Tribunal de Contas
e a Responsabilidade Financeira, Lisboa, 1999;

Ribeiro, João Pinto, «Controlo financeiro externo da dívida
pública» in Juris et de Jure, UCP, Porto, 1998; Controlo Finan-
ceiro Externo da Dívida Pública na Perspectiva de Transição
para o Euro, Lisboa, 1999;

Rocha, Armandino Santos, e outros, «Contabilidade analítica
nos organismos públicos em Portugal», in Revista da Conta-
bilidade e Comércio, vol. LIII, n.os 209 a 212, Porto Ediconta,
1996;

Santos, António Carlos, e outros, Direito Económico, Almedina;
Silva, Aníbal A. Cavaco, Portugal e a Moeda Única, Editorial

Verbo, 1997;

Silva, António Manuel Barbosa, Management Público — Reforma
da Administração Financeira do Estado, Rei dos Livros, Lisboa,
1994;

Silva, F. Gonçalves da, Contabilidade Industrial, Sá da Costa,
9.a edição revista por Rogério F. Ferreira, 1991;

Silva, Jorge Andrade, Regime Jurídico das Empreitadas de Obras
Públicas, 6.a ed., Almedina, 1998;

Sousa, Alfredo José de, «Controlo externo das finanças públicas,
o Tribunal de Contas», Separata do Boletim de Ciências Eco-
nómicas, Coimbra, 1997; «Controlo orçamental e instrumentos
de gestão financeira», Revista do Tribunal de Contas, t. I,
n.o 17/18, 1993; «As garantias de independência dos Tribunais
de Contas, Revista do Tribunal de Contas, n.o 26, 1996; Carac-
terísticas do Sistema Português de Controlo Superior das Finanças
Públicas, 1999;

Sousa, Marcelo Rebelo de, O Concurso Público na Formação
do Contrato Administrativo, Lex Edições Jurídicas,1994;

Strasser, Daniel, Les Finances de l’europe, 1990;
Tavares, José, «Tribunal de Contas», in Dicionário Jurídico da

Administração Pública, vol. VII, Lisboa, 1996, e in Revista do
Tribunal de Contas, n.o 25, Jan./Jun. de 1996; O Tribunal de
Contas: do Visto em Especial, Conceito, Natureza e Enquadra-
mento na Actividade da Administração, Almedina, 1998;

Tribunal de Contas, Reforma da Administração Financeira do
Estado — Relatório de Acompanhamento, Edição Tribunal de
Contas, Lisboa, 1994;

Ucha, Isabel/Sande, Paulo Almeida, Como Viver com o Euro,
edição do Público, 1999;

Vaz, Manuel Afonso, Direito Económico, Coimbra Editora, 4.a ed.

Legislação

Para além de outra legislação relevante, recomenda-se a consulta
e análise dos seguintes diplomas legais:

Constituição da República Portuguesa de 1976, com as alterações
introduzidas pelas Leis Constitucionais n.os 1/82, de 30 de
Setembro, 1/89, de 8 de Julho, 1/92, de 25 de Novembro, e
1/97, de 20 de Setembro;

Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Aço-
res, aprovado pela Lei n.o 39/80, de 5 de Agosto, alterada
pelas Leis n.os 9/87 e 61/98, de 26 de Março e 27 de Agosto,
respectivamente;

Tratado de Amsterdão;
Lei n.o 98/97 de 26 de Agosto, alterada pelo artigo 82.o da Lei

n.o 87-B/98, de 31 de Dezembro (rectificada pela Declaração
de Rectificação n.o 1/99, de 16 de Janeiro), e pela Lei n.o 1/2001,
de 4 de Janeiro (lei de organização e processo do Tribunal
de Contas);

Lei n.o 14/96, de 20 de Abril (alarga a fiscalização financeira
do Tribunal de Contas);

Decreto-Lei n.o 66/96, de 31 de Maio (rectificado pela Declaração
de Rectificação n.o 11-A/96, de 29 de Junho), alterado pela
Lei n.o 139/99, de 28 de Agosto, e pelo artigo 95.o da Lei
n.o 3-B/2000, de 4 de Abril (emolumentos do Tribunal de
Contas);

Decreto-Lei n.o 440/99, de 2 de Novembro (aprova a Lei Orgânica
dos Serviços de Apoio do Tribunal de Contas);

Decreto-Lei n.o 166/98, de 25 de Junho (sistema de controlo
interno da administração financeira do Estado);

Decreto Legislativo Regional n.o 12/91/A, de 26 de Agosto, alte-
rado pelo Decreto Legislativo Regional n.o 1/2001/A, de 13 de
Janeiro (orgânica regional de planeamento dos Açores);

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho, Decreto-Lei n.o 183/96,
de 27 de Setembro, e Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril
(Planos e relatórios de actividades na Administração Pública);

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho Decreto-Lei n.o 275-A/93,
de 10 de Agosto, Decreto-Lei n.o 113/95, de 25 de Maio,
n.o 10-B/96, de 23 de Março, e Decreto-Lei n.o 190/96, de
9 de Outubro (regime da administração financeira do Estado);

Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto (regime de instalação
da Administração Pública);

Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro, alterada pela Lei n.o 53/93,
de 30 de Julho, e Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho
(enquadramento do Orçamento do Estado);

Lei n.o 79/98, de 24 de Novembro (enquadramento do Orçamento
da Região Autónoma dos Açores);

Lei n.o 28/92, de 1 de Setembro (enquadramento do Orçamento
da Região Autónoma da Madeira);

Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril (estabelece as regras gerais
a que devem obedecer as alterações orçamentais da compe-
tência do Governo);

Decreto Legislativo Regional n.o 4/2000/A, de 18 de Janeiro
(aprova o Orçamento da Região Autónoma dos Açores para
2000);
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Decreto Regulamentar Regional n.o 9/2000/A, de 14 de Março
(estabelece normas de execução do Orçamento da Região
Autónoma dos Açores para 2000);

Lei n.o 7/98, de 3 de Janeiro, alterada pelo artigo 81.o da Lei
n.o 87-B/98, de 31 de Dezembro (regime geral de emissão
e gestão da dívida pública);

Decreto-Lei n.o 191/99, de 5 de Junho, (aprova o regime da
tesouraria do Estado)

Decreto-Lei n.o 112/97, de 16 de Setembro (regime jurídico de
concessão de garantias pessoais pelo Estado ou por outras
pessoas colectivas de direito público);

Lei n.o 28/84, de 14 de Agosto, alterada pela Lei n.o 127/97,
de 23 de Dezembro (bases da segurança social);

Lei n.o 42/98, de 6 de Agosto ( Lei das Finanças Locais)
Lei n.o 159/99, de 14 de Setembro (estabelece o quadro de trans-

ferências de atribuições e competências para as autarquias
locais);

Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro (estabelece o quadro de com-
petências, assim como o regime jurídico de funcionamento
dos órgãos dos municípios e das freguesias);

Lei n.o 54/98, de 18 de Agosto (associações representativas dos
municípios e das freguesias);

Leis n.os 172/99 e 175/99, de 21 de Setembro (regime jurídico
das associações de municípios e de freguesias de direito
público);

Decreto-Lei n.o 116/84, de 6 de abril, alterado pela Lei n.o 44/85,
de 13 de Setembro, Decreto-Lei n.o 198/91, de 26 de Maio,
Lei n.o 96/99, de 17 de Julho, e pelo artigo 100.o, n.o 2, da
Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, e adaptado à Região Autó-
noma dos Açores pelo Decreto Legislativo Regional
n.o 32/84/A, de 2 de Novembro ( revê o regime de organização
e funcionamento dos serviços técnico-administrativos das
autarquias locais);

Lei n.o 27/96, de 1 de Agosto (lei da tutela do Estado sobre
as autarquias locais);

Lei n.o 13/98, de 24 de Fevereiro (Lei de Finanças das Regiões
Autónomas);

Decreto Legislativo Regional n.o 2/99/A, de 20 de Janeiro, alte-
rado pelos Decretos Legislativos Regionais n.os 33/99/A, de
30 de Dezembro, e 4/2000/A, de 18 de Janeiro (adaptação
do sistema fiscal nacional à Região Autónoma dos Açores);

Lei n.o 58/98, de 18 de Agosto (Lei das Empresas Municipais,
Intermunicipais e Regionais);

Decreto-Lei n.o 558/99, de 17 de Dezembro (regime jurídico do
sector empresarial do Estado);

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro (aprova o Código do
Procedimento Administrativo);

Decreto-Lei n.o 48 051, de 21 de Novembro, de 1967 (respon-
sabilidade da Administração por actos de gestão pública)

Decreto-Lei n.o 256-A/77, de 17 de Junho (reforço das garantias
dos particulares);

Decreto Regulamentar Regional n.o 33/200/A, de 11 de Novem-
bro (estrutura orgânica do VIII Governo Regional dos
Açores);

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho (regime jurídico de rea-
lização de despesas públicas com empreitadas de obras públicas
de bens e serviços, bem como o da contratação pública relativa
à prestação de serviços, locação e aquisição de bens móveis);

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, alterado pela Lei n.o 163/99,
de 14 de Setembro (regime jurídico de empreitadas de obras
públicas);

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro, aplicada à Região Autónoma
dos Açores pelo Decreto Legislativo Regional n.o 7/97/A, de
24 de Maio (bases de contabilidade pública);

Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro (Plano Oficial de Con-
tabilidade Pública);

Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho (aprova o novo esquema
da classificação funcional das despesas públicas);

Decreto-Lei n.o 562/99, de21 de Dezembro (aprova o classificador
económico das receitas e despesas públicas);

Decreto-Lei n.o 301/99, de 5 de Agosto (liquidação e contabi-
lização das receitas do Estado);

Portaria n.o 994/99, de 5 Janeiro (normas contabilísticas das ope-
rações de tesouraria);

Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro (inventário geral do
património do Estado);

Portaria n.o 378/94, de 16 de Junho (instruções do cadastro e
inventário dos móveis do Estado);

Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro, e Portaria
n.o 1152-A/94, de 27 de Dezembro (regime de aquisição, gestão
e alienação dos bens móveis do domínio privado do Estado);

Decreto-Lei n.o 54-A/99, de 22 de Fevereiro, alterado pela Lei
n.o 162/99, de 14 de Setembro (aprova o Plano Oficial de
Contabilidade das Autarquias Locais — POCAL);

Decreto-Lei n.o 410/89, de 21 de Dezembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 238/91, de 2 de Julho, Decreto-Lei n.o 29/93, de
12 de Fevereiro, Decreto-Lei n.o 127/95, de 1 de Junho, Decre-
to-Lei n.o 44/99, de 12 de Fevereiro, e Decreto-Lei n.o 367/99,
de 16 de Setembro (aprovam o Plano Oficial de Contabilidade).

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Rectificação n.o 259/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 14, de 17 de Janeiro de 2001, a
p. 1024, o despacho n.o 914/2001 (2.a série), referente ao mestre José
Joaquim Marques da Costa, rectifica-se que onde se lê «com início
em 12 de Novembro de 2000» deve ler-se «com início em 12 de
Dezembro de 2000».

18 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Edital n.o 66/2001 (2.a série). — Perante a Reitoria da Univer-
sidade Nova de Lisboa está aberto concurso documental, pelo prazo
de 30 dias úteis contados do dia imediato àquele em que o extracto
do presente edital for publicado no Diário da República, para pro-
vimento de um lugar de professor associado no 2.o grupo, subgrupo B,
Bioquímica, da Faculdade de Ciências Médicas desta Universidade.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

Os candidatos deverão entregar, dentro do prazo, os seus reque-
rimentos instruídos com os documentos mencionados no edital afixado
nas instalações da Reitoria da Universidade Nova de Lisboa, Praça
do Príncipe Real, 26, rés-do-chão, 1269-150 Lisboa.

22 de Janeiro de 2001. — O Vice-Reitor, J. Manuel Nazareth.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Faculdade de Belas-Artes

Aviso n.o 1970/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Belas-Artes da Universidade do Porto de 13 de Agosto de 1999,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para admissão de um estagiário da carreira técnica,
área de áudio-visuais, com vista ao preenchimento de uma vaga de
técnico de 2.a classe da mesma área funcional do quadro desta
Faculdade.

1.1 — A publicação do presente aviso foi precedida de consulta
à Direcção-Geral da Administração Pública, nos termos do n.o 1 do
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que confirmou
a inexistência de pessoal excedente.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga indicada,
caducando com o preenchimento da mesma.

3 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou de contrato administrativo de provimento,
conforme, respectivamente, o interessado já possua ou não nomeação
definitiva em lugar do quadro da Administração Pública.

4 — O estágio terá a duração de um ano, findo o qual será atribuída
ao estagiário a respectiva classificação.

5 — O estagiário será provido a título definitivo na correspondente
vaga da categoria e carreira, desde que tenha sido aprovado no final
do estágio com classificação não inferior a Bom (14 valores).

6 — A tudo o que não estiver previsto neste aviso são aplicáveis
as disposições do citado Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
integra funções de concepção e adaptação de métodos e processos
científico-técnicos na área de áudio-visuais.
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8 — À categoria em apreço cabe o vencimento de acordo com a
tabela fixada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a possibilidade de opção nos termos do artigo 5.o, n.o 5, do
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, no caso de pessoal já vinculado
à função pública, bem como os demais direitos e regalias em vigor
para a generalidade dos trabalhadores da Administração Pública,
devendo as funções ser exercidas na Faculdade de Belas-Artes, sita
na Avenida de Rodrigues de Freitas, 265, 4049-021 Porto.

9 — Requisitos de admissão — ao concurso podem candidatar-se
indivíduos vinculados ou não à Administração Pública, devendo, nos
termos do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
satisfazer os seguintes requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.1 — Requisitos especiais — possuir curso superior que não confira
o grau de licenciatura adequado ao desempenho das funções cor-
respondentes às do lugar posto a concurso, designadamente nas áreas
de áudio-visuais e cine-vídeo (produção, pós-produção, som e imagem,
analógico e digital).

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar
serão os seguintes:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — A prova de conhecimentos será teórico-prática, com uma
duração de seis horas, com base no programa de provas constante
do anexo ao despacho conjunto n.o 641/99, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 182, de 6 de Agosto de 1999.

10.2 — A prova de conhecimentos será classificada de 0 a 20 valores,
sendo eliminados os candidatos que obtiverem classificação inferior
a 10 valores.

10.3 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo obrigatoriamente
considerados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de um grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto.

10.4 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Presença e forma de estar;
b) Motivação e interesse;
c) Sentido crítico e de responsabilidade;
d) Capacidade de expressão e fluência verbal.

10.5 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em todos os métodos de
selecção e será expressa de 0 a 20 valores, nos termos do artigo 36.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Bibliografia necessária à preparação da prova de conhe-
cimentos:

Técnicas de Realização e Produção em Televisão — Gerald Mil-
lerso;

Estudos de Semiótica Fílmica — F. Gonçalves Lavrador;
Cinematographe Invention du Siècle — Decouvertes Gallimard;
O Novo Mundo das Imagens Electrónicas — Guido e Teresa

Aristarco;
Signos e Significação no Cinema — Peter Wollen.

12 — A avaliação e a classificação final do estágio serão feitas atra-
vés de avaliação curricular pelo júri do estágio, constituído pelos ele-
mentos do júri do presente concurso, nas quais serão ponderados
os seguintes factores:

a) O relatório do estágio, a apresentar pelo interessado no prazo
de 15 dias após o termo do estágio;

b) A classificação de serviço atribuída durante o período de
estágio;

c) Os resultados da frequência de cursos de formação profis-
sional que eventualmente tenham tido lugar.

13 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho directivo da Faculdade de Belas-Artes da Universidade do Porto,
sita na Avenida de Rodrigues de Freitas, 265, 4049-021 Porto, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, em carta regis-
tada, com aviso de recepção, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação (nome completo, data de nascimento e número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu), situação militar, quando for caso disso, resi-
dência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública, no caso de candidatos já vinculados à
Administração Pública;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para apreciação do
seu mérito.

13.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias.

13.2 — Os candidatos vinculados à Administração Pública deverão
ainda apresentar declaração, passada e autenticada pelos serviços a
que se encontram vinculados, da qual constem, de forma inequívoca,
a existência de vínculo à função pública, a actual categoria e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública.

13.3 — Os candidatos não vinculados à Administração Pública, para
além da documentação prevista nas alíneas a) e b) do n.o 13.1, deverão
ainda apresentar:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado do serviço militar ou cívico, se for caso disso;
c) Certificado do registo criminal;
d) Certificado médico comprovativo de reunir a robustez física

necessária, não sofrer de doença contagiosa e ter cumprido
as leis de vacinação obrigatória.

13.4 — Poderá ser dispensada a apresentação dos documentos refe-
ridos nas alíneas b), c) e d) do número anterior, devendo para tal
os candidatos declarar nos requerimentos, em alíneas separadas e
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente a cada um dos requisitos. Serão, no entanto, os referidos
documentos exigidos ao candidato que venha a ser provido.

13.5 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no pre-
sente aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

15 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas na Faculdade de Belas-Artes da Universidade
do Porto.

16 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

17 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a

Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.
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18 — O júri do concurso terá a seguinte constituição, cabendo ao
1.o vogal efectivo a substituição do respectivo presidente nas suas
faltas ou impedimentos:

Presidente — Professora pintora Maria Beatriz Gentil Penha Fer-
reira, professora auxiliar.

Vogais efectivos:

Licenciado Vítor António dos Reis de Almeida, assistente
convidado.

Licenciada Lucília Francisco dos Reis Meirinho Gonçalves,
secretária da Faculdade.

Vogais suplentes:

Designer Rui Jorge Leal Ferreira Mendonça da Fonseca,
assistente.

Designer João Adriano Fernandes Rangel, assistente.

15 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Rodrigo Augusto Pina Cabral.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 2350/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 24 de Novembro de
2000:

Licenciada Ana Maria Brunhoso Pinto Berger — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para execer as funções de equiparada a
assistente do 2.o triénio, a tempo integral, pelo período de dois
anos, com início em 25 de Outubro de 2000. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Edital n.o 67/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 19 de
Dezembro de 2000, no uso de competência própria, nos termos da
alínea b) do artigo 9.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 18.o da Lei
n.o 54/90, de 5 de Setembro, conjugadas com a alínea h) do n.o 1
do artigo 15.o do Despacho Normativo n.o 181/91, de 2 de Agosto,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 192, de 22 de Agosto
de 1991, e de acordo com o disposto nos artigos 5.o, 7.o, n.o 1, 10.o,
n.os 1 e 2, 15.o, 21.o, 24.o e 29.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1
de Julho, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias, a partir da data
da publicação do presente edital no Diário da República, concurso
documental para provimento de uma vaga para professor-adjunto do
quadro de pessoal docente do Instituto Superior de Engenharia de
Lisboa, conforme mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 389/88, de 25
de Outubro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.o 373/96,
de 20 de Agosto, e despacho n.o 33/96-IPL, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 275, de 27 de Novembro de 1996 — área cien-
tífica de Engenharia Civil no grupo de disciplinas de Investigação
Operacional.

2 — O concurso é válido apenas para o preenchimento da vaga,
esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Ao presente concurso serão admitidos os candidatos que se
encontram nas condições previstas no artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 4 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser dirigido
ao presidente do conselho directivo do Instituto Superior de Enge-
nharia de Lisboa e entregue pessoalmente ou enviado pelo correio,
em carta registada com aviso de recepção, até ao último dia do prazo
fixado para a entrega das candidaturas, para o Instituto Superior de
Engenharia de Lisboa, Rua do Conselheiro Emídio Navarro, 1949-014
Lisboa, nele devendo constar os seguintes elementos: nome, filiação,
naturalidade, número do bilhete de identidade, data e arquivo que
o emitiu, data de nascimento, residência, telefone, graus académicos
e respectivas classificações finais, bem como todos os elementos que
sejam susceptíveis de interferir na apreciação do mérito dos can-
didatos.

6 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos, conforme o artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo em como se encontra nas condições
previstas no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, se for caso disso;

b) Certificado de habilitações;
c) Certidão de nascimento;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
g) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
h) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e

assinado;
i) Quatro exemplares dos trabalhos mencionados.

6.1 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas c), d), e), f) e g) aos candidatos que declarem no respectivo
requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada uma
daquelas alíneas.

6.2 — Aos candidatos que venham exercendo funções neste Ins-
tituto é dispensada a apresentação dos documentos e da declaração
referida no número anterior, desde que possuam os documentos pedi-
dos no seu processo individual.

7 — Exigências curriculares mínimas:
7.1 — Licenciatura em Engenharia Civil;
7.2 — Mestrado em Investigação Operacional.
8 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:
8.1 — Mérito pedagógico do curriculum vitae dos candidatos, no

que respeita à docência de disciplinas de Investigação Operacional
no ensino superior, em particular no ensino superior politécnico. Cons-
titui requisito preferencial na apreciação curricular dos candidatos
admitidos a posse de, pelo menos, três anos de docência no ensino
superior;

8.2 — Mérito científico, técnico e profissional relevante do curri-
culum vitae dos candidatos na área científica para que é aberto o
concurso, nomeadamente no âmbito da investigação operacional.

9 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Doutor Jaime Daniel Gomes de Oliveira,
professor-coordenador do quadro do Instituto Superior de
Engenharia de Lisboa.

Vogais efectivos:

Licenciado Manuel Eduardo Costa e Almeida Vasques,
professor-coordenador do quadro do Instituto Superior
de Engenharia de Lisboa.

Doutora Maria da Graça Dias Alfaro Lopes, professora-
-coordenadora do quadro do Instituto Superior de Enge-
nharia de Lisboa.

Vogal suplente — Mestre Rui Nunes Fortes, professor-adjunto
do quadro do Instituto Superior de Engenharia de Lisboa.

16 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Edital n.o 68/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 19 de
Dezembro de 2000, no uso de competência própria, nos termos da
alínea b) do artigo 9.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 18.o da Lei
n.o 54/90, de 5 de Setembro, conjugadas com a alínea h) do n.o 1
do artigo 15.o do Despacho Normativo n.o 181/91, de 2 de Agosto,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 192, de 22 de Agosto
de 1991, e de acordo com o disposto nos artigos 5.o, 7.o, n.o 1, 10.o,
n.os 1 e 2, 15.o, 21.o, 24.o e 29.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1
de Julho, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias, a partir da data
da publicação do presente edital no Diário da República, concurso
documental para provimento de duas vagas para professor-adjunto
do quadro de pessoal docente do Instituto Superior de Engenharia
de Lisboa, conforme mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 389/88, de
25 de Outubro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.o 373/96,
de 20 de Agosto, e despacho n.o 33/96-IPL, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 275, de 27 de Novembro de 1996 — área cien-
tífica de Engenharia Civil no grupo de disciplinas de Mecânica, Estru-
turas e Dimensionamento.

2 — O concurso é válido apenas para o preenchimento das vagas,
esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Ao presente concurso serão admitidos os candidatos que se
encontram nas condições previstas no artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 4 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser dirigido
ao presidente do conselho directivo do Instituto Superior de Enge-
nharia de Lisboa e entregue pessoalmente ou enviado pelo correio,
em carta registada com aviso de recepção, até ao último dia do prazo
fixado para a entrega das candidaturas, para o Instituto Superior de
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Engenharia de Lisboa, Rua do Conselheiro Emídio Navarro, 1949-014
Lisboa, nele devendo constar os seguintes elementos: nome, filiação,
naturalidade, número do bilhete de identidade, data e arquivo que
o emitiu, data de nascimento, residência, telefone, graus académicos
e respectivas classificações finais, bem como todos os elementos que
sejam susceptíveis de interferir na apreciação do mérito dos can-
didatos.

6 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos, conforme o artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo em como se encontra nas condições
previstas no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, se for caso disso;

b) Certificado de habilitações;
c) Certidão de nascimento;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
g) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
h) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e

assinado;
i) Quatro exemplares dos trabalhos mencionados.

6.1 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas c), d), e), f) e g) aos candidatos que declarem no respectivo
requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada uma
daquelas alíneas.

6.2 — Aos candidatos que venham exercendo funções neste Ins-
tituto é dispensada a apresentação dos documentos e da declaração
referida no número anterior, desde que possuam os documentos pedi-
dos no seu processo individual.

7 — Exigências curriculares mínimas:
7.1 — Licenciatura em Engenharia Civil;
7.2 — Mestrado em Estruturas ou Construção.
8 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:
8.1 — Mérito pedagógico do curriculum vitae dos candidatos, no

que respeita à docência de disciplinas de Mecânica, Estruturas e
Dimensionamento no ensino superior, em particular no ensino supe-
rior politécnico. Constitui requisito preferencial na apreciação cur-
ricular dos candidatos admitidos a posse de, pelo menos, três anos
de docência no ensino superior;

8.2 — Mérito científico, técnico e profissional relevante do curri-
culum vitae dos candidatos na área científica para que é aberto o
concurso, nomeadamente no âmbito da mecânica, estruturas e
dimensionamento.

9 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciado Manuel Eduardo Costa e Almeida Vas-
ques, professor-coordenador do quadro do Instituto Superior
de Engenharia de Lisboa do Instituto Politécnico de Lisboa.

Vogais efectivos:

Doutora Maria da Graça Dias Alfaro Lopes, professora-
-coordenadora do quadro do Instituto Superior de Enge-
nharia de Lisboa.

Mestre Rui Nunes Fortes, professor-adjunto do quadro do
Instituto Superior de Engenharia de Lisboa.

Vogal suplente — Licenciado Mário Salazar Roque da Fonseca,
professor-coordenador do quadro do Instituto Superior de
Engenharia de Lisboa.

16 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Edital n.o 69/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 19 de
Dezembro de 2000, no uso de competência própria, nos termos da
alínea b) do artigo 9.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 18.o da Lei
n.o 54/90, de 5 de Setembro, conjugadas com a alínea h) do n.o 1
do artigo 15.o do Despacho Normativo n.o 181/91, de 2 de Agosto,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 192, de 22 de Agosto
de 1991, e de acordo com o disposto nos artigos 5.o, 7.o, n.o 1, 10.o,
n.os 1 e 2, 15.o, 21.o, 24.o e 29.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1
de Julho, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias, a partir da data
da publicação do presente edital no Diário da República, concurso
documental para provimento de uma vaga para professor-adjunto do
quadro de pessoal docente do Instituto Superior de Engenharia de
Lisboa, conforme mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 389/88, de 25
de Outubro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.o 373/96,
de 20 de Agosto, e despacho n.o 33/96-IPL, publicado no Diário da

República, 2.a série, n.o 275, de 27 de Novembro de 1996 — área cien-
tífica de Engenharia Civil no grupo de disciplinas de Ciência do Tra-
balho e Legislação.

2 — O concurso é válido apenas para o preenchimento da vaga,
esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Ao presente concurso serão admitidos os candidatos que se
encontram nas condições previstas no artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 4 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser dirigido
ao presidente do conselho directivo do Instituto Superior de Enge-
nharia de Lisboa e entregue pessoalmente ou enviado pelo correio,
em carta registada com aviso de recepção, até ao último dia do prazo
fixado para a entrega das candidaturas, para o Instituto Superior de
Engenharia de Lisboa, Rua do Conselheiro Emídio Navarro, 1949-014
Lisboa, nele devendo constar os seguintes elementos: nome, filiação,
naturalidade, número do bilhete de identidade, data e arquivo que
o emitiu, data de nascimento, residência, telefone, graus académicos
e respectivas classificações finais, bem como todos os elementos que
sejam susceptíveis de interferir na apreciação do mérito dos can-
didatos.

6 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos, conforme o artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo em como se encontra nas condições
previstas no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, se for caso disso;

b) Certificado de habilitações;
c) Certidão de nascimento;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
g) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
h) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e

assinado;
i) Quatro exemplares dos trabalhos mencionados.

6.1 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas c), d), e), f) e g) aos candidatos que declarem no respectivo
requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada uma
daquelas alíneas.

6.2 — Aos candidatos que venham exercendo funções neste Ins-
tituto é dispensada a apresentação dos documentos e da declaração
referida no número anterior, desde que possuam os documentos pedi-
dos no seu processo individual.

7 — Exigências curriculares mínimas:
7.1 — Licenciatura em Direito;
7.2 — Mestrado em Recursos Humanos.
8 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:
8.1 — Mérito pedagógico do curriculum vitae dos candidatos, no

que respeita à docência do grupo de disciplinas de Ciência do Trabalho
e Legislação no ensino superior, em particular no ensino superior
politécnico. Constitui requisito preferencial na apreciação curricular
dos candidatos admitidos a posse de, pelo menos, três anos de docência
no ensino superior;

8.2 — Mérito científico, técnico e profissional relevante do curri-
culum vitae dos candidatos na área científica para que é aberto o
concurso, nomeadamente no âmbito da ciência do trabalho e legis-
lação.

9 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciado Manuel Eduardo Costa e Almeida Vas-
ques, professor-coordenador do quadro do Instituto Superior
de Engenharia de Lisboa.

Vogais efectivos:

Doutora Maria da Graça Dias Alfaro Lopes, professora-
-coordenadora do quadro do Instituto Superior de Enge-
nharia de Lisboa.

Mestre Rui Nunes Fortes, professor-adjunto do quadro do
Instituto Superior de Engenharia de Lisboa.

Vogal suplente — Licenciado Mário Salazar Roque da Fonseca,
professor-coordenador do quadro do Instituto Superior de
Engenharia de Lisboa.

16 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.
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Edital n.o 70/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 19 de
Dezembro de 2000, no uso de competência própria, nos termos da
alínea b) do artigo 9.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 18.o da Lei
n.o 54/90, de 5 de Setembro, conjugadas com a alínea h) do n.o 1
do artigo 15.o do Despacho Normativo n.o 181/91, de 2 de Agosto,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 192, de 22 de Agosto
de 1991, e de acordo com o disposto nos artigos 5.o, 7.o, n.o 1, 10.o,
n.os 1 e 2, 15.o, 21.o, 24.o e 29.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1
de Julho, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias, a partir da data
da publicação do presente edital no Diário da República, concurso
documental para provimento de uma vaga para professor-adjunto do
quadro de pessoal docente do Instituto Superior de Engenharia de
Lisboa, conforme mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 389/88, de 25
de Outubro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.o 373/96,
de 20 de Agosto, e despacho n.o 33/96-IPL, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 275, de 27 de Novembro de 1996 — área cien-
tífica de Engenharia Civil no grupo de disciplinas de Tecnologia dos
Materiais.

2 — O concurso é válido apenas para o preenchimento da vaga,
esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Ao presente concurso serão admitidos os candidatos que se
encontram nas condições previstas no artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 4 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser dirigido
ao presidente do conselho directivo do Instituto Superior de Enge-
nharia de Lisboa e entregue pessoalmente ou enviado pelo correio,
em carta registada com aviso de recepção, até ao último dia do prazo
fixado para a entrega das candidaturas, para o Instituto Superior de
Engenharia de Lisboa, Rua do Conselheiro Emídio Navarro, 1949-014
Lisboa, nele devendo constar os seguintes elementos: nome, filiação,
naturalidade, número do bilhete de identidade, data e arquivo que
o emitiu, data de nascimento, residência, telefone, graus académicos
e respectivas classificações finais, bem como todos os elementos que
sejam susceptíveis de interferir na apreciação do mérito dos can-
didatos.

6 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos, conforme o artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo em como se encontra nas condições
previstas no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, se for caso disso;

b) Certificado de habilitações;
c) Certidão de nascimento;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
g) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
h) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e

assinado;
i) Quatro exemplares dos trabalhos mencionados.

6.1 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas c), d), e), f) e g) aos candidatos que declarem no respectivo
requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada uma
daquelas alíneas.

6.2 — Aos candidatos que venham exercendo funções neste Ins-
tituto é dispensada a apresentação dos documentos e da declaração
referida no número anterior, desde que possuam os documentos pedi-
dos no seu processo individual.

7 — Exigências curriculares mínimas:
7.1 — Licenciatura em Engenharia Civil;
7.2 — Mestrado em Construção.
8 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:
8.1 — Mérito pedagógico do curriculum vitae dos candidatos, no

que respeita à docência do grupo de disciplinas de Tecnologia dos
Materiais no ensino superior, em particular no ensino superior poli-
técnico. Constitui requisito preferencial na apreciação curricular dos
candidatos admitidos a posse de, pelo menos, três anos de docência
no ensino superior;

8.2 — Mérito científico, técnico e profissional relevante do curri-
culum vitae dos candidatos na área científica para que é aberto o
concurso, nomeadamente no âmbito da tecnologia dos materiais.

9 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciado Manuel Eduardo Costa e Almeida Vas-
ques, professor-coordenador do quadro do Instituto Superior
de Engenharia de Lisboa.

Vogais efectivos:

Doutora Maria da Graça Dias Alfaro Lopes, professora-
-coordenadora do quadro do Instituto Superior de Enge-
nharia de Lisboa.

Mestre Rui Nunes Fortes, professor-adjunto do quadro do
Instituto Superior de Engenharia de Lisboa.

Vogal suplente — Licenciado Mário Salazar Roque da Fonseca,
professor-coordenador do quadro do Instituto Superior de
Engenharia de Lisboa.

16 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Edital n.o 71/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 23 de
Dezembro de 2000, no uso de competência própria, nos termos da
alínea b) do artigo 9.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 18.o da Lei
n.o 54/90, de 5 de Setembro, conjugadas com a alínea h) do n.o 1
do artigo 15.o do Despacho Normativo n.o 181/91, de 2 de Agosto,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 192, de 22 de Agosto
de 1991, e de acordo com o disposto nos artigos 5.o, 7.o, n.o 1, 10.o,
n.os 1 e 2, 15.o, 21.o, 24.o e 29.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1
de Julho, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias, a partir da data
da publicação do presente edital no Diário da República, concurso
documental para provimento de uma vaga para professor-adjunto do
quadro de pessoal docente do Instituto Superior de Engenharia de
Lisboa, conforme mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 389/88, de 25
de Outubro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.o 373/96,
de 20 de Agosto, e despacho n.o 33/96-IPL, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 275, de 27 de Novembro de 1996 — área cien-
tífica de Engenharia Mecânica, secção de Projecto Mecânico.

2 — O concurso é válido apenas para o preenchimento da vaga,
esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Ao presente concurso serão admitidos os candidatos que se
encontram nas condições previstas no artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 4 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser dirigido
ao presidente do conselho directivo do Instituto Superior de Enge-
nharia de Lisboa e entregue pessoalmente ou enviado pelo correio,
em carta registada com aviso de recepção, até ao último dia do prazo
fixado para a entrega das candidaturas, para o Instituto Superior de
Engenharia de Lisboa, Rua do Conselheiro Emídio Navarro, 1949-014
Lisboa, nele devendo constar os seguintes elementos: nome, filiação,
naturalidade, número do bilhete de identidade, data e arquivo que
o emitiu, data de nascimento, residência, telefone, graus académicos
e respectivas classificações finais, bem como todos os elementos que
sejam susceptíveis de interferir na apreciação do mérito dos can-
didatos.

6 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos, conforme o artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo em como se encontra nas condições
previstas no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, se for caso disso;

b) Certificado de habilitações;
c) Certidão de nascimento;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
g) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
h) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e

assinado;
i) Quatro exemplares dos trabalhos mencionados;
j) Quatro exemplares dos diplomas dos cursos referidos.

6.1 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas c), d), e), f) e g) aos candidatos que declarem no respectivo
requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada uma
daquelas alíneas.

6.2 — Aos candidatos que venham exercendo funções neste Ins-
tituto é dispensada a apresentação dos documentos e da declaração
referida no número anterior, desde que possuam os documentos pedi-
dos no seu processo individual.

7 — Exigências curriculares mínimas:
7.1 — Licenciatura em Engenharia Mecânica, ramo de Produção

e Construções Mecânicas, com a classificação final superior a
14 valores;

7.2 — Diploma de mestrado na área de Gestão de Projectos;
7.3 — Formação específica na área CAD/CAE, nomeadamente

AutoCAD 2D e 3D, AutoCAD Mechanical, Mechanical Desktop, Soli-
Works, Comos Works, etc.

8 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:
8.1 — Mérito pedagógico do currículo académico, no que respeita

à organização, leccionação e coordenação de actividades docentes
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e académicas no âmbito da especialidade, preferencialmente no ensino
superior politécnico. Constitui requisito preferencial a posse de, pelo
menos, três anos de docência no ensino superior;

8.2 — Mérito profissional do currículo industrial, valorizando-se a
experiência e formação complementar em Gestão e na área de espe-
cialidade de engenharia do concurso;

8.3 — Mérito científico do currículo académico, no que respeita
ao estudo, investigação na área tecnológica e de gestão industrial.

9 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Doutor João Manuel Candeias Travassos,
professor-coordenador do quadro do Instituto Superior de
Engenharia de Lisboa do Instituto Politécnico de Lisboa.

Vogais efectivos:

Licenciado Octávio Luis Carolo, professor-coordenador do
quadro do Instituto Superior de Engenharia de Lisboa
do Instituto Politécnico de Lisboa — aposentado.

Mestre António Samuel Mirrado Farraia, professor-
-coordenador do quadro do Instituto Superior de Enge-
nharia de Lisboa do Instituto Politécnico de Lisboa.

Vogal suplente — Licenciado António Manuel Matos Guerra,
professor-adjunto do quadro do Instituto Superior de Enge-
nharia de Lisboa do Instituto Politécnico de Lisboa.

17 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Edital n.o 72/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 19 de
Dezembro de 2000, no uso de competência própria, nos termos da
alínea b) do artigo 9.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 18.o da Lei
n.o 54/90, de 5 de Setembro, conjugadas com a alínea h) do n.o 1
do artigo 15.o do Despacho Normativo n.o 181/91, de 2 de Agosto,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 192, de 22 de Agosto
de 1991, e de acordo com o disposto nos artigos 5.o, 7.o, n.o 1, 10.o,
n.os 1 e 2, 15.o, 21.o, 24.o e 29.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1
de Julho, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias, a partir da data
da publicação do presente edital no Diário da República, concurso
documental para provimento de duas vagas para professor-adjunto
do quadro de pessoal docente do Instituto Superior de Engenharia
de Lisboa, conforme mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 389/88, de
25 de Outubro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.o 373/96,
de 20 de Agosto, e despacho n.o 33/96-IPL, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 275, de 27 de Novembro de 1996 — área cien-
tífica de Engenharia Civil no grupo de disciplinas de Tecnologia da
Construção.

2 — O concurso é válido apenas para o preenchimento das vagas,
esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Ao presente concurso serão admitidos os candidatos que se
encontram nas condições previstas no artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 4 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser dirigido
ao presidente do conselho directivo do Instituto Superior de Enge-
nharia de Lisboa e entregue pessoalmente ou enviado pelo correio,
em carta registada com aviso de recepção, até ao último dia do prazo
fixado para a entrega das candidaturas, para o Instituto Superior de
Engenharia de Lisboa, Rua do Conselheiro Emídio Navarro, 1949-014
Lisboa, nele devendo constar os seguintes elementos: nome, filiação,
naturalidade, número do bilhete de identidade, data e arquivo que
o emitiu, data de nascimento, residência, telefone, graus académicos
e respectivas classificações finais, bem como todos os elementos que
sejam susceptíveis de interferir na apreciação do mérito dos can-
didatos.

6 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos, conforme o artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo em como se encontra nas condições
previstas no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, se for caso disso;

b) Certificado de habilitações;
c) Certidão de nascimento;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
g) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
h) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e

assinado;
i) Quatro exemplares dos trabalhos mencionados.

6.1 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas c), d), e), f) e g) aos candidatos que declarem no respectivo
requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada uma
daquelas alíneas.

6.2 — Aos candidatos que venham exercendo funções neste Ins-
tituto é dispensada a apresentação dos documentos e da declaração
referida no número anterior, desde que possuam os documentos pedi-
dos no seu processo individual.

7 — Exigências curriculares mínimas:
7.1 — Licenciatura em Engenharia Civil;
7.2 — Mestrado em Construção.
8 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:
8.1 — Mérito pedagógico do curriculum vitae dos candidatos, no

que respeita à docência de disciplinas de Tecnologia da Construção
no ensino superior, em particular no ensino superior politécnico. Cons-
titui requisito preferencial na apreciação curricular dos candidatos
admitidos a posse de, pelo menos, três anos de docência no ensino
superior;

8.2 — Mérito científico, técnico e profissional relevante do curri-
culum vitae dos candidatos na área científica para que é aberto o
concurso, nomeadamente no âmbito da tecnologia da construção.

9 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciado Manuel Eduardo Costa e Almeida Vas-
ques, professor-coordenador do quadro do Instituto Superior
de Engenharia de Lisboa.

Vogais efectivos:

Doutora Maria da Graça Dias Alfaro Lopes, professora-
-coordenadora do quadro do Instituto Superior de Enge-
nharia de Lisboa.

Mestre Rui Nunes Fortes, professor-adjunto do quadro do
Instituto Superior de Engenharia de Lisboa.

Vogal suplente — Licenciado Mário Salazar Roque da Fonseca,
professor-coordenador do quadro do Instituto Superior de
Engenharia de Lisboa.

17 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Escola Superior de Tecnologia

Edital n.o 73/2001 (2.a série). — 1 — Maria Cristina Corrêa
Figueira, presidente do Instituto Politécnico de Setúbal, ao abrigo
da alínea h) do n.o 1 do artigo 16.o dos Estatutos dos Instituto Poli-
técnico de Setúbal, homologados pelo Despacho Normativo n.o 6/95,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 29, de 3 de Fevereiro
de 1995, faz saber que, nos termos do Estatuto da Carreira do Pessoal
Docente do Ensino Superior Politécnico (Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho), se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias a partir da
data da publicação do presente edital no Diário da República, concurso
de provas públicas para recrutamento de um professor-coordenador
para provimento de uma vaga existente no quadro de pessoal docente
desta Escola Superior de Tecnologia, deste Instituto Politécnico, apro-
vado pela Portaria n.o 32/97, de 9 de Janeiro, para a área científica
de Electrotecnia e Sistemas de Potência.

Poderão concorrer ao concurso:

a) Os professores-coordenadores de outra escola superior poli-
técnica da área científica para que é aberto o concurso;

b) Os professores-adjuntos da área científica para que é aberto
o concurso com, pelo menos, três anos de bom e efectivo
serviço na categoria;

c) Os candidatos habilitados com o grau de doutor ou equi-
valente na área científica para que é aberto o concurso;

d) Os equiparados a professor-coordenador ou a professor-ad-
junto da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal ou de
outra escola superior politécnica da área científica para que
é aberto o concurso e que satisfaçam os requisitos de habi-
litações e de tempo de docência fixados no artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

2 — As candidaturas devem ser formalizadas através de requeri-
mento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Setúbal,
donde constem a identificação do candidato, os graus académicos
e respectivas classificações e a situação profissional actual, indicando
a escola ou serviço público a que se encontra vinculado.
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3 — Com o requerimento deverão ser entregues a certidão de dou-
toramento (se o candidato a possuir), três cópias da lição a que se
refere a alínea a) do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho, três cópias da dissertação a que se refere a alínea b)
do n.o 1 do artigo 26.o do mesmo decreto-lei (ficam dispensados da
entrega da dissertação os candidatos que se apresentem habilitados
com doutoramento na área para que é aberto o concurso e os que
tenham sido aprovados em mérito absoluto em anterior concurso para
professor-coordenador), três cópias do curriculum vitae, um exemplar
de cada um dos trabalhos mencionados no curriculum vitae e certidão
confirmativa do tempo de serviço, quando a admissão do candidato
a concurso também esteja dependente deste requisito, e fotocópia
do bilhete de identidade.

4 — Os processos de candidatura deverão ser entregues pessoal-
mente ou remetidos pelo correio, sob registo, com aviso de recepção,
para o Instituto Politécnico de Setúbal, Largo dos Defensores da
República, 1, 2900 Setúbal.

5 — As provas decorrerão de acordo com o previsto no Estatuto
da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico
(Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho).

20 de Dezembro de 2000. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa
Figueira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 2351/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo de 17
de Janeiro de 2001:

Ana Cristina Cadilha Xavier Gonçalves, emprega de bar/snack, em
regime de contrato individual de trabalho sem termo — reclassi-
ficada, precedendo alterção das cláusulas 2.a e 4.a do contrato indi-
vidual de trabalho celebrado ao abrigo do Decreto-Lei n.o 108/95,
de 20 de Maio, na categoria de telefonista, em regime de contrato
individual de trabalho sem termo, para os Serviços de Acção Social
do Instituto Politécnico de Viana do Castelo, auferindo a remu-
neração mensal ilíquida de 77 100$, correspondente ao escalão 2,
índice 132, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2001. — O Administrador para a Acção Social,
Fernando M. de Sousa Santos.
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* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

AVISO

1 — Abaixo se indicam os preços das assinaturas do Diário da República para o ano 2001 em suporte papel, CD-ROM e Internet.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número da assinatura que lhe está atribuída e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.

5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento
Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

PAPEL (IVA 5 %)

Escudos Euros

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 000 134,68

2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 000 134,68

3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 000 134,68

1.a e 2.a séries . . . . . . . . . . . . 50 200 250,40

1.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . 50 200 250,40

2.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . 50 200 250,40

1.a, 2.a e 3.a séries . . . . . . . . . 70 200 350,16

Compilação dos Sumários . . . 8 800 43,89

Apêndices (acórdãos) . . . . . . 14 500 72,33

Diário da Assembleia da Re-
pública . . . . . . . . . . . . . . . . 17 500 87,29

CD-ROM 1.a série (IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 000 159,62 41 000 204,51
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